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RELATÓRIO ANUAL DO CONSELHO INTERAMERICANO 

DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL (CIDI)

Este documento contém uma síntese das atividades do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) no período compreendido entre a realização da Décima Terceira Reunião Ordinária, em 14 e 15 de maio de 2008, e a Décima Quarta Reunião Ordinária, em 5 de maio de 2009. 

I. CONSTITUIÇÃO E RESPONSABILIDADES DO CIDI

Com a entrada em vigor do Protocolo de Manágua em 1996, foi criado o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral como principal órgão político responsável pela formulação, promoção e desenvolvimento de diretrizes para a cooperação técnica em âmbito ministerial no Hemisfério. 

Em conformidade com o estabelecido no artigo 3 do Estatuto do CIDI, são a ele atribuídas as seguintes funções e atribuições:

a) formular e recomendar o plano estratégico à Assembléia Geral;

b) formular propostas para o fortalecimento do diálogo interamericano sobre desenvolvimento integral;

c) promover, coordenar e supervisionar a execução do plano estratégico;

d) convocar reuniões ordinárias, extraordinárias, especializadas ou setoriais em nível ministerial ou equivalente;

e) propor à Assembléia Geral a realização de conferências especializadas em suas áreas de competência, para tratar de assuntos técnicos especiais ou desenvolver determinados aspectos da cooperação interamericana, convocá-las em casos urgentes, na forma disposta na resolução AG/RES. 85 (II-O/72), e coordenar, quando necessário, a realização destas conferências especializadas no âmbito das reuniões especializadas ou setoriais do CIDI;

f) promover relações de cooperação com os órgãos correspondentes das Nações Unidas e com outras entidades nacionais e internacionais, especialmente no que se refere à coordenação dos programas interamericanos de cooperação técnica;

g) adotar as políticas e diretrizes gerais que a Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) e a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral deverão seguir no desenvolvimento das atividades da AICD em matéria de cooperação;
h) convocar reuniões e seminários de alto nível para análise de problemas em matéria de desenvolvimento e identificação de iniciativas que possam se desenvolver no âmbito do CIDI, inclusive as que resultem da aplicação do artigo 37 da Carta;
i) avaliar periodicamente a execução das atividades de cooperação, a fim de adotar as decisões que considere pertinentes para aperfeiçoá-las e para usar de modo mais eficiente os seus recursos, e informar a Assembléia Geral a esse respeito;

j) eleger os membros da Junta Diretora da AICD;

k) adotar os critérios para a alocação de recursos adicionais mobilizados pela AICD que não estejam sujeitos a fins e limitações determinados pelo doador para sua utilização;

l) aprovar o Regulamento da Junta Diretora da AICD e suas eventuais modificações;
m) participar da formulação do orçamento-programa da Organização em matéria de cooperação; e

n) cumprir as demais funções de que o encarreguem a Carta da Organização, outros instrumentos interamericanos, a Assembléia Geral e a Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores, como dispõe o artigo 70 da Carta, bem como as estabelecidas neste Estatuto, e fazer recomendações no âmbito de suas atribuições. 
O CIDI é integrado por todos os Estados membros, que designarão seus representantes de nível ministerial, ou equivalente, que se encontrarão regularmente em reuniões ordinárias, extraordinárias e especializadas ou setoriais, que poderão ser convocadas pela Assembléia Geral, pela Reunião de Consulta de Ministros de Relações Exteriores ou por iniciativa do próprio CIDI.  Cada Estado poderá nomear os representantes suplentes e os assessores que considere necessários. 

O artigo 5 do Estatuto dispõe que o CIDI terá os seguintes órgãos subsidiários: 

a) a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI);

b) a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD);

c) Comissões especializadas não-permanentes (CENPES);

d) Comissões Interamericanas; e

e) os demais órgãos subsidiários e organismos que venham a ser criados pelo próprio Conselho. 

II. ATIVIDADES DOS ÓRGÃOS SUBSIDIÁRIOS DO CIDI

A. COMISSÃO EXECUTIVA PERMANENTE DO CIDI (CEPCIDI): RELATÓRIO DAS ATIVIDADES (Junho 2008 – Maio 2009) 

Este documento contém um resumo das atividades da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), no período compreendido entre a Décima Terceira Reunião Ordinária do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), realizado em 14 e 15 de maio de 2008, e a Décima Quarta Reunião Ordinária do CIDI, que teve lugar em 5 de maio de 2009.

I. CONSTITUIÇÃO E RESPONSABILIDADES DA CEPCIDI


A CEPCIDI foi criada em conformidade com o artigo 5 do Estatuto do CIDI e tem por finalidade tomar decisões e formular recomendações sobre o planejamento, programação, orçamento, controle de gestão, acompanhamento e avaliação dos projetos e atividades de cooperação que se executem no âmbito do CIDI.  É constituída pelos representantes titulares e suplentes que cada Estado membro designe e é presidida por um presidente e um vice-presidente.


Em conformidade com o que dispõe o artigo 8 do Estatuto modificado do CIDI, as funções da CEPCIDI são as seguintes:

a. Quando o CIDI não estiver reunido:

· Adotar as políticas e diretrizes gerais que a Junta Diretora da AICD e a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) deverão seguir na execução das atividades de cooperação;

· Coordenar as atividades dos outros órgãos subsidiários do CIDI;

· Receber os relatórios e recomendações de todos os outros órgãos subsidiários do CIDI para remetê-los a esse órgão, acompanhados, quando for o caso, de suas observações e comentários;

· Adotar, ad referendum do CIDI, as medidas administrativas, orçamentárias e regulamentares que normalmente requerem uma decisão do CIDI e que, devido ao seu caráter urgente, não podem ser adiadas;

· Adotar critérios para a alocação de recursos adicionais mobilizados pela AICD que não estejam sujeitos a fins e limitações determinados pelo doador para sua utilização;

· Autorizar dotações orçamentárias extraordinárias a serem debitadas ao FEMCIDI para atender a situações imprevistas e determinar a fonte dos recursos necessários, de acordo com o artigo 96 das Normas Gerais;


b)
Analisar os relatórios sobre a execução das atividades de cooperação apresentados pela AICD e por outros órgãos encarregados da execução de projetos e de responsabilidades correlatas, com o fim de submeter um relatório ao CIDI;


c)
Cumprir os mandatos que o CIDI lhe conferir, dar seguimento às decisões e recomendações por este adotadas e desempenhar as funções que lhe são designadas no Regulamento do Conselho e em seu próprio Regulamento;


d)
Propor ao CIDI a criação de órgãos subsidiários, órgãos e organismos para o desenvolvimento da cooperação hemisférica, de acordo com as disposições deste Estatuto;


e)
Criar seus próprios órgãos subsidiários;


f)
Instruir a Secretaria General e a SEDI acerca da realização de tarefas e atividades de apoio para o cumprimento dos mandatos e funções que forem conferidos à CEPCIDI;


g)
Aprovar as diretrizes, políticas, e prioridades, por iniciativa própria ou por recomendação da AICD, para a elaboração, aprovação e execução do orçamento-programa da AICD;


h)
Considerar e, se for o caso, aprovar o orçamento anual da AICD, com base na proposta da Junta Diretora da AICD;


i)
Considerar e submeter à aprovação do CIDI o Regulamento da Junta Diretora da AICD e eventuais emendas;


j)
Aprovar ou remeter a outros órgãos, conforme cabível, propostas da AICD para modificar as normas e regulamentos relativos a pessoal, orçamento, operações e administração da AICD, inclusive à remessa dessas propostas a outros órgãos competentes.

II. ATIVIDADES DA CEPCIDI

O CIDI, em sua Décima Terceira Reunião Ordinária, elegeu o Embaixador Efrén A. Cocios, Representante Permanente do Equador, como Presidente da CEPCIDI.  Por sua vez, na 146 Reunião Ordinária da CEPCIDI realizada em 29 de setembro de 2008, foi eleito o Embaixador Cornelius A. Smith, Representante Permanente das Bahamas, como Vice-Presidente.

No período abrangido por este relatório, a CEPCIDI realizou 8 reuniões ordinárias, uma reunião extraordinária; e duas reuniões conjuntas com o Conselho Permanente.


Para o desenvolvimento de suas funções, a CEPCIDI se apoiou na Subcomissão de Políticas de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento, no Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e na CEPCIDI sobre o Projeto de Carta Social das Américas, no Grupo de Trabalho para o Fortalecimento do CIDI e no Grupo de Trabalho Ad-Hoc para preparar a Reunião Técnica Especial de Autoridades Nacionais e Peritos em Cooperação.  Um breve resumo das atividades realizadas pela Subcomissão e pelos Grupos de Trabalho figura a seguir no parágrafo III.B deste relatório.


Com o objetivo de organizar o trabalho da CEPCIDI no período 2008-09, e cumprir os mandatos a ela conferidos pela Assembléia Geral e pelo CIDI, bem como fazer o acompanhamento das suas próprias tarefas, relativas à preparação e recebimento de relatórios das reuniões setoriais e das Comissões Interamericanas, bem como o acompanhamento da implementação do novo Manual de Procedimentos para os Programas de Bolsa de Estudo e Treinamento da Organização dos Estados Americanos que entrou em vigor em abril de 2007, a Presidenta apresentou às delegações uma proposta de Plano de Trabalho, que foi enriquecido com as contribuições e comentários dos Estados membros.  O Plano de Trabalho dividiu as tarefas em seis temas primordiais:  i. cooperação solidária e fortalecimento do CIDI; ii. reuniões setoriais no âmbito do CIDI; iii. áreas temáticas (reuniões especializadas e mandatos vários); iv. acompanhamento dos trabalhos do Departamento de Desenvolvimento Humano na implementação do Manual; v. atividades da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral; vi. outras atividades de interesse.

1. Cooperação solidária e fortalecimento do CIDI


Em matéria de cooperação solidária e fortalecimento do CIDI, os principais trabalhos da CEPCIDI foram delineadas pelas resoluções CIDI/RES. 213 (XIII-O/08) e AG/RES. 2390 (XXXVIII-O/08), “Fortalecimento da cooperação solidária:  Diálogo político, cooperação técnica, estrutura e mecanismos”.  Nesta matéria, a CEPCIDI continuou a avançar no processo de reflexão e consulta para o fortalecimento do CIDI e de seus órgãos iniciado durante o período 2007-08.


Neste sentido, o Grupo de Trabalho para o Fortalecimento do CIDI estabelecido na Vigésima Sexta Reunião Extraordinária da CEPCIDI, realizada em 10 de março de 2008 e presidida pela Senhora Margarita Riva-Goeghegan, Representante Alterna dos Estados Unidos, decidiu estudar o fortalecimento do CIDI em três etapas.  Na primeira etapa concentrou-se na atual estrutura do diálogo político no âmbito do CIDI.  Na segunda, estão sendo feitas consultas com as autoridades das Comissões Interamericanas e dos Grupos de Trabalho da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT), a fim de receber suas contribuições e recomendações para melhorar os mecanismos de trabalho e a coordenação com o CIDI e entre setores.  A terceira etapa da análise será destinada ao tema da cooperação técnica e seus vínculos com o diálogo político.  Esta última etapa receberá insumos tanto da Reunião Técnica Especial de Autoridades Nacionais e Peritos em Cooperação, realizada no México em outubro de 2008, como da Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD).


Ao se concluir este Relatório, o Grupo de Trabalho chegou a um acordo sobre a pertinência de simplificar a estrutura orgânica do CIDI, e, em princípio, as delegações estariam de acordo em abolir a CEPCIDI e em que o CIDI assuma esse trabalho permanente na sede e, por sua vez, realizar pelo menos uma reunião ordinária anual do CIDI, no nível ministerial.  No entanto, mesmo que se tenha avançado na consideração do Estatuto e do Regulamento pertinentes, foi decidido que sua aprovação seria feita mais adiante, e que se avançaria, então, na análise dos outros elementos necessários para o fortalecimento do CIDI e aprovação de todas as mudanças como um pacote.


A fim de dispor de insumos para continuar as tarefas do Grupo de Trabalho, a Presidenta enviou um questionário às Autoridades das Comissões Interamericanas e dos grupos de trabalho da CIMT.  As respostas dos respectivos órgãos, sem dúvida alguma, constituirão importante contribuição para as futuras atividades do Grupo de Trabalho.


No tocante ao tema da cooperação solidária, no âmbito da CEPCIDI foi realizada a Reunião Técnica Especial de Autoridades Nacionais e Peritos em Cooperação em Cancún, México, em 16 e 17 de outubro de 2008.  Como apoio à preparação desta Reunião, a CEPCIDI instalou um Grupo de Trabalho Ad-Hoc, cuja presidência coube ao México e a vice-presidência à Guatemala.


O objetivo principal da Reunião Técnica Especial foi proporcionar um espaço de diálogo e intercâmbio de experiências entre autoridades nacionais de cooperação e peritos dos Estados membros sobre a possibilidade de implementar mecanismos e modalidades de cooperação que permitam utilizar da maneira mais eficiente as possibilidades da OEA como organismo multilateral, bem como as capacidades de todos os Estados membros, por meio da cooperação entre Estados de diferente grau de desenvolvimento em projetos que beneficiem particularmente os Estados de menor desenvolvimento relativo.


A Reunião realizou três sessões plenárias.  Na primeira sessão, destinada a imprimir um âmbito conceitual, o Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral compartilhou as realizações e desafios da SEDI em matéria de cooperação e ressaltou o valor agregado da OEA e suas vantagens comparativas ao articular o diálogo político e a cooperação técnica por meio de exemplos de projetos atuais que se realizam nas diferentes modalidades de cooperação.  Essa apresentação foi acompanhada por uma do Presidente da Junta Diretora da AICD sobre o papel que esta desempenha e que poderia desempenhar no tema de cooperação e as oportunidades existentes neste órgão para que as autoridades nacionais de cooperação contribuam com assessoramento e diretrizes.  Esta primeira sessão encerrou-se com uma apresentação da Presidenta do Grupo de Trabalho da CEPCIDI, Margarita Riva-Geoghegan, para o fortalecimento do CIDI que enquadrou a Reunião Técnica Especial como parte do esforço que vêm realizando os Estados membros para fortalecer o CIDI e como as recomendações das autoridades de cooperação seriam vitais na orientação das discussões sobre atividades da parceria para o desenvolvimento.


A segunda sessão plenária abriu um espaço para que, com um enfoque multilateral e interamericano, os Estados membros e suas autoridades de cooperação compartilhassem como vêm oferecendo-recebendo cooperação e de que maneira a cooperação da OEA está atendendo e poderia atender às suas necessidades.  Esta sessão baseou-se no documento-guia para orientar as apresentações dos Estados membros na Reunião Técnica Especial de Autoridades Nacionais de Cooperação e Peritos, CEPCIDI/GT/COOPTEC/doc.6/08 rev. 1.  Todas as apresentações recebidas pela Secretaria foram distribuídas como documento CIDI/COOPTEC/INF.1/08.  A terceira sessão destinou-se à reflexão sobre os desafios da cooperação no âmbito da OEA.


Os compromissos e recomendações formuladas pelos Estados membros foram integrados no Curso de Ação de Playa del Carmen (CIDI/COOPTEC/doc.6/08) e um detalhe das deliberações no Relatório da Relatoria (CIDI/COOPTEC/doc.7/08).  É importante ressaltar que, para dar acompanhamento a este importante primeiro encontro das autoridades de cooperação, a Delegação da Colômbia ofereceu sede para um segundo encontro a realizar-se no segundo semestre de 2009.


Além disso, a CEPCIDI, em sua reunião extraordinária realizada em 15 de dezembro de 2008, recebeu o relatório do Presidente da Reunião Técnica Especial de Autoridades Nacionais e Peritos de Cooperação, Senhor Máximo Romero Jiménez, Diretor-Geral de Cooperação Técnica e Científica da Secretaria das Relações Exteriores do México e foi aprovada a resolução CEPCIDI/RES. 152 (XVII-E/08) que adotou o Curso de Ação de Playa del Carmen e o remete, juntamente com os demais documentos da reunião, ao Grupo de Trabalho para o Fortalecimento do CIDI e à Junta Diretora da AICD, a fim de que sejam considerados como insumos em seus processos de reflexão e consulta.

No tocante ao mandato específico das resoluções AG/RES. 2304 (XXXVII-O/07) e CIDI/RES. 193 (XII-O/07), “Fortalecimento da cooperação técnica para o desenvolvimento integral”:  Diálogo político, cooperação técnica, estrutura e mecanismos”, que solicitam que se conclua a consideração do documento “Critérios para a apresentação, seleção e avaliação de projetos financiados pelo FEMCIDI”, os Estados membros reiteraram que é necessário avançar mais no debate do fortalecimento do CIDI em matéria de cooperação, antes de iniciar a análise dos critérios.

2. Reuniões setoriais no âmbito do CIDI


Em cumprimento às funções conferidas à CEPCIDI, acompanhou-se a organização das reuniões setoriais de âmbito ministerial e de Comissões Interamericanas e foram recebidos os respectivos relatórios e recomendações.  No período abrangido por este relatório foram realizadas as seguintes Reuniões Ministeriais e de Comissões Interamericanas e acompanhados os respectivos trabalhos preparatórios:


No âmbito Ministerial:  i. Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social (Chile, julho de 2008); ii. Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia (México, outubro de 2008); iii. Quarta Reunião de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura (Barbados, novembro de 2008); iv. Sexta Reunião de Ministros da Educação (Equador, a realizar-se em agosto de 2009); v. Décima Sexta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT) (Argentina, a realizar-se em setembro de 2009).


No âmbito das Comissões Interamericanas: Quarta Reunião da Comissão Interamericana de Educação (CIE) (Equador, outubro de 2008).


Cumpre destacar que, além das reuniões das Comissões Interamericanas, várias de suas autoridades e suas Comissões Executivas também se reuniram de maneira periódica.


Atendendo a uma das preocupações manifestadas pelas delegações com referência à necessidade de melhor articular os diálogos políticos setoriais, de maneira a se beneficiar das sinergias e complementaridade entre setores, com vistas a apoiar o desenvolvimento integral e a integrá-las mais efetivamente ao processo de Cúpulas, vale a pena ressaltar que autoridades das Comissões Interamericanas e das Reuniões Ministeriais encaminharam textos à consideração do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC), e continuou-se fortalecendo a participação da Secretaria do Processo de Cúpulas das Américas da OEA nas reuniões setoriais no âmbito do CIDI.

Além disso, no intuito de aproximar os trabalhos das Comissões Interamericanas ao processo de reflexão para o fortalecimento do CIDI e à CEPCIDI, a Presidenta do Grupo de Trabalho para o Fortalecimento do CIDI aproveitou a presença de diversas autoridades em Washington para dialogar sobre as recomendações das autoridades para fortalecer o CIDI.  Igualmente, a Presidenta da CIE, Senhora Gloria Vidal, Vice-Ministra da Educação do Equador, apresentou à CEPCIDI o relatório final da Quarta Reunião Ordinária da CIE e deu início aos preparativos da Sexta Reunião Interamericana de Ministros da Educação com a apresentação do projeto preliminar de agenda.

3.
Áreas temáticas


No tocante às reuniões a que fazem referência as resoluções AG/RES. 2391 (XXXVIII-O/08), “Reunião Interamericana: Melhorando a disponibilidade e o acesso à água potável e aos serviços de saneamento básico”, no ano passado a CEPCIDI aprovou o projeto de agenda conceitual para essa reunião, documento CEPCIDI/doc.834/08, e embora se tenha acordado um data provisória e a Delegação da Venezuela tenha oferecido sede e financiamento para a mesma, não foi possível realizar  o encontro no período abrangido por este relatório.


Além disso, em resposta à resolução AG/RES. 2392 (XXXVIII-O/08) “Pobreza, eqüidade e inclusão social: acompanhamento à Declaração de Margarita”, a CEPCIDI estudou a possibilidade de organizar e convocar um workshop sobre as experiências e melhores práticas dos Estados membros para o cumprimento das Metas de Desenvolvimento do Milênio, bem como a elaboração de um estudo que integrasse as experiências e melhores práticas desenvolvidas pelos Estados membros em cumprimento desses objetivos.  Tendo em vista que a Delegação da Venezuela informou que apresentaria um projeto de resolução sobre este tema e que ofereceu para ser sede do Workshop (CEPCIDI/INF.75/09), decidiu-se na CEPCIDI suspender, naquele momento, a consideração do mandato, e aguardar os termos da nova resolução.

4. Acompanhamento dos trabalhos do Departamento de Desenvolvimento Humano na implementação do Manual de Procedimentos para os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da Organização dos Estados Americanos


Como parte do acompanhamento aos trabalhos do Departamento de Desenvolvimento Humano (DDH), a CEPCIDI recebeu em sua Centésima Quadragésima Sétima Reunião Ordinária o relatório sobre o funcionamento e a eficácia do Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA em cumprimento do artigo 60.2 do Manual de Bolsas de Estudo.  A CEPCIDI agradeceu o relatório e as recomendações ali manifestadas e tomou nota dos mesmos.  Além disso, solicitou ao DDH que continuasse a melhorar os procedimentos e os canais de comunicação com os Escritórios Nacionais de Ligação e as Missões Permanentes.


Considerando que apenas transcorreram dois anos desde a aprovação do novo Manual de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA, decidiu-se a execução de um ciclo de bolsas de estudo adicional antes de considerar a pertinência de realizar mudanças mais profundas ao Programa de Bolsas de Estudo da OEA.


Os Estados membros agradeceram e reconheceram o trabalho realizado pela Diretora do Departamento de Desenvolvimento Humano e sua equipe.

5. Atividades da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral


Um dos temas constantes do Plano de Trabalho da CEPCIDI foi a apresentação de relatórios periódicos de cada uma das áreas da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, cuja concretização, por limitação de tempo nas reuniões da CEPCIDI, foi impossível com a regularidade desejada.

No entanto, além das apresentações feitas no âmbito da CEPCIDI como parte dos processos preparatórios das Reuniões Ministeriais e setoriais, foram recebidos relatórios parciais das atividades de vários departamentos, em cumprimento aos planos de trabalho e compromissos assumidos pelos processos ministeriais.  Além disso, no âmbito da Reunião Técnica Especial de Autoridades Nacionais e Peritos em Cooperação, a SEDI fez uma apresentação abrangente sobre os vínculos entre o diálogo político e a cooperação e foram apresentados exemplos de projetos em cada uma das modalidades de cooperação que vêm sendo implementadas por meio da OEA.

III. ATIVIDADES DOS ÓRGÃOS SUBSIDIÁRIOS E DOS GRUPOS DE TRABALHO CONJUNTOS DO CONSELHO PERMANENTE E DA CEPCIDI 


A estrutura organizacional da CEPCIDI compreende duas subcomissões de caráter permanente (a Subcomissão de Programa, Orçamento e Avaliação e a Subcomissão de Políticas de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento), grupos de trabalho temporários criados para fins específicos e subcomissões ou grupos de trabalho que o CIDI ou a Assembléia Geral decidam criar como órgãos subsidiários de caráter provisório.  Em atenção aos temas da agenda de trabalho, a CEPCIDI decidiu não instalar a Subcomissão de Programa, Orçamento e Avaliação no período a que se refere este relatório.


Resume-se, a seguir, o trabalho dessas subcomissões e grupos de trabalho.


A.
Atividades da Subcomissão de Políticas de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento



Presidente:
Senhor Carlos Lucien Pineda, Representante Alterno da Colômbia



Vice-Presidente:
Senhor Jorge Contreras, Representante Alterno da Guatemala.



A Subcomissão foi encarregada de estudar os seguintes temas e apresentar suas recomendações à CEPCIDI:



–
O relatório apresentado pelo Departamento de Desenvolvimento Humano em cumprimento do artigo 60.2 do Manual de Bolsas de Estudo sobre o funcionamento e a eficácia do Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA, bem como as recomendações para melhorar seu funcionamento;



–
A possibilidade de organizar e convocar, no primeiro semestre de 2009, um workshop sobre as experiências e melhores práticas dos Estados membros para o cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio em cumprimento da resolução AG/RES. 2392 (XXXVIII-O/08), “Pobreza, eqüidade e inclusão social: Acompanhamento da Declaração de Margarita”.



Além disso, a CEPCIDI encarregou a Subcomissão da preparação da Décima Quarta Reunião Ordinária do CIDI e da consideração dos projetos de resolução que seriam encaminhados a esse órgão e à Assembléia Geral.  Neste sentido, a Subcomissão apresentou um relatório à Centésima Qüinquagésima Primeira Reunião Ordinária da CEPCIDI, remetendo-lhe os projetos de resolução acordados por esse órgão.


B.
Atividades dos Grupos de Trabalho da CEPCIDI


i.
Grupo de Trabalho para o Fortalecimento do CIDI




Presidenta:
Senhora Margarita Riva-Goeghegan, Representante Alterna dos Estados Unidos


Como resultado das deliberações e do processo de reflexão e consulta sobre o fortalecimento do CIDI realizado no período 2007-08, a CEPCIDI instalou um Grupo de Trabalho com o mandato de “considerar as diversas alternativas de fortalecimento do CIDI e de seus órgãos e melhorar seu funcionamento”.



Para organizar as tarefas do Grupo de Trabalho, a Presidência apresentou uma proposta de plano de trabalho, a fim de avançar de maneira esquemática na consideração dos diferentes fatores que contribuem para o fortalecimento do CIDI, bem como na realização de consultas com as autoridades dos órgãos subsidiários do CIDI e da Secretaria.  Esta estrutura de tarefas dividiu os trabalhos em dois grandes eixos: diálogo político e cooperação solidária para o desenvolvimento.



No tocante à consideração do primeiro eixo temático, ao término da gestão 2008-09 o Grupo de Trabalho avançou no estudo da atual estrutura orgânica do CIDI e houve consenso sobre a necessidade de simplificá-la.  Em princípio, decidiu-se sobre a conveniência de eliminar a CEPCIDI e que o CIDI, além da reunião ordinária no nível ministerial estabelecida na Carta da OEA, realizasse reuniões mensais na sede da OEA.  Entretanto, mesmo tendo avançado na consideração do Estatuto e Regulamento pertinentes, foi decidido que sua aprovação seria feita mais adiante, e avançaria, então, na análise dos outros elementos necessários para fortalecer o CIDI, a fim de examinar de forma integral toda a estrutura e aprovar todos como um pacote.



Por outro lado, o Grupo de Trabalho iniciou um processo de consultas com as autoridades das Comissões Interamericanas e suas Secretarias Técnicas, o qual incluiu algumas reuniões informais da Presidenta com esses órgãos e o envio de um questionário destinado a conhecer seus mecanismos de trabalho e receber suas recomendações.  O questionário incluiu perguntas relativas ao seguinte:  i. funcionamento da Comissão e das reuniões ministeriais do setor; ii.  realização/implementação dos planos de trabalho em resposta aos mandatos das Cúpulas e Reuniões Ministeriais; e iii. articulação de trabalhos com o CIDI e coordenação entre setores e com outros organismos internacionais.  Tudo isso ressaltando a necessidade de levar em conta as vantagens comparativas da OEA e do CIDI, bem como suas limitações orçamentárias.



Quanto ao segundo eixo temático, a Presidenta do Grupo de Trabalho participou da Reunião Técnica Especial de Autoridades Nacionais e Peritos em Cooperação em Playa del Carmen, México, na qual fez uma apresentação sobre o processo de fortalecimento do CIDI e a importância de receber insumos por parte das autoridades de cooperação, bem como da Junta Diretora da AICD ao considerar o tema da cooperação solidária para o desenvolvimento.  Nesta mesma linha, a CEPCIDI remeteu ao Grupo de Trabalho, mediante a resolução CEPCIDI/RES. 152 (XVII-E/08), o Curso de Ação de Playa del Carmen (CIDI/COOPTEC/doc.6/08) e demais documentos da Reunião Técnica Especial, para serem considerados como insumos no seu processo de análise.



No encerramento deste relatório, ainda estavam sendo recebidas respostas aos questionários por parte das autoridades das Comissões Interamericanas, decidindo-se então deixar para o ano seguinte sua análise e após as discussões.  A Presidenta do Grupo de Trabalho apresentou seu relatório de gestão na Centésima Qüinquagésima Primeira Reunião Ordinária da CEPCIDI, realizada em 30 de abril de 2009.



ii.
Grupo de Trabalho Ad Hoc Encarregado de Preparar a Reunião Técnica Especial de Autoridades Nacionais e Peritos de Cooperação:




Presidente:
Senhor Juan Gabriel Morais, Representante Alterno do México



Vice-Presidente:
Senhor Jorge Contreras, Representante Alterno da Guatemala.



O Grupo de Trabalho foi instalado durante a Centésima Quadragésima Quinta Reunião Ordinária da CEPCIDI com o mandato de preparar a Reunião Técnica Especial de Autoridades Nacionais e Peritos em Cooperação, realizada em Cancún, México, em 16 e 17 de outubro de 2008. Como resultado de seus trabalhos, o Grupo de Trabalho acordou a Agenda Temática, a Agenda Temática Anotada e um Calendário Preliminar da Reunião, bem como um documento-guia para orientar as apresentações dos participantes dos Estados membros.  O Presidente apresentou o relatório de suas tarefas à CEPCIDI em sua Centésima Quadragésima Sexta Reunião Ordinária, realizada em 29 de setembro de 2008.


C.
Atividades dos Grupos de Trabalho Conjuntos do Conselho Permanente e da CEPCIDI



i.
Grupo de Trabalho Conjunto sobre o Projeto de Carta Social das Américas



A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2056 (XXXIV-O/04), encarregou o Conselho Permanente e a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) de elaborar em conjunto um Projeto de Carta Social das Américas e um Plano de Ação, que incluam os princípios de desenvolvimento social e estabeleçam metas e objetivos específicos que reforcem os instrumentos existentes na OEA sobre democracia, desenvolvimento integral e combate à pobreza.  Desde então, o mandato do Grupo de Trabalho Conjunto foi renovado anualmente, mediante as resoluções da Assembléia Geral AG/RES. 2139 (XXXV-O/05), AG/RES. 2241 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2278 (XXXVII-O/07) e AG/RES. 2363 (XXXVIII-O/08).


No período abrangido por este relatório, o Grupo de Trabalho foi presidido pelo Senhor Edmund Atkins, Delegado Alterno dos Estados Unidos, eleito na sessão conjunta do Conselho Permanente e da CEPCIDI realizada em 9 de maio de 2008, e apresentou seu relatório à sessão conjunta realizada em 5 de novembro (CP/doc.4353/08)).  Nessa mesma reunião o Canadá foi eleito para presidir os trabalhos nos seis meses seguintes.

Ao encerrar este relatório, o período na presidência do Canadá junto ao Grupo de Trabalho Conjunto também chega ao seu final e apresentará seu relatório correspondente ao Conselho Permanente.

IV.
REUNIÕES CONJUNTAS DO CONSELHO PERMANENTE E DA CEPCIDI


A.
Reunião Conjunta realizada em 5 de novembro de 2008 


Essa reunião conjunta teve por objetivo dar as boas-vindas ao Senhor Edmund Atkins, Delegado Alterno dos Estados Unidos, que atuou como Presidente do Grupo de Trabalho Conjunto sobre o Projeto de Carta Social das Américas de maio a outubro de 2008, bem como eleger o presidente seguinte, tendo o Canadá sido eleito até maio de 2009.


Os pormenores do trabalho desses dois grupos de trabalho conjuntos figuram na Seção III.B deste relatório.


B.
Reunião Conjunta realizada em 7 de abril de 2009


Esta reunião conjunta foi convocada em cumprimento ao disposto na Declaração AG/DEC. 59 (XXXVIII-O/08), “Reconhecimento do Sistema Nacional de Orquestras Juvenis e Infantis da Venezuela e promoção das iniciativas culturais para a juventude”.  Nessa sessão prestou-se homenagem ao Sistema e seu fundador e Diretor, Doutor José Antonio Abreu.  Na referida sessão, foram realçados os objetivos alcançados na área social e econômica, de projetos e das contribuições das atividades culturais e artísticas na vida dos jovens, uma vez que, entre outras coisas, promovem disciplina, aumentam o nível de concentração e a segurança do indivíduo, contribuem para o desenvolvimento de capacidades, empregabilidade e para a capacidade de solucionar conflitos, e ajudam no controle do abuso de substâncias e de outras condutas de alto risco.


Além disso, recordou-se que, por meio do FEMCIDI, ficaram demonstrados os benefícios e da metodologia do Sistema.  As delegações reconheceram os méritos do Sistema e do trabalho do Doutor Abreu, e felicitaram e agradeceram haver compartilhado conhecimentos e aprendizagem do Sistema, por intermédio do FEMCIDI e de outros projetos semelhantes.  Além disso, informou-se que, com financiamento do FEMCIDI, será executado um programa de orquestras nos países do Caribe, destinado aos jovens, em situação de vulnerabilidade, e que será assinado um Acordo de Entendimento para trabalhar conjuntamente com o Sistema.


A Sessão foi encerrada com a entrega de uma placa de reconhecimento ao Doutor Abreu e um concerto, dirigido pelo Maestro Gustavo Dudamel, atual Diretor da Filarmônica de Los Ángeles, e que recebeu parte de sua formação artística com o sistema Nacional de Orquestras Juvenis e Infantis da Venezuela.

B. AGÊNCIA INTERAMERICANA DE COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO (AICD)

A Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), criada em conformidade com os artigos 53, 54, a, 77, 93 e 95, c, da Carta e com os artigos 5 e 21 do Estatuto do CIDI, é um órgão subsidiário do CIDI. O propósito da AICD é promover, coordenar, negociar e facilitar o planejamento e a execução de programas, projetos e atividades (doravante denominadas “atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento”) no âmbito da Carta da OEA e, em particular, no âmbito do Plano Estratégico de Cooperação Solidária do CIDI (doravante denominado “Plano Estratégico”).

Cumpre salientar que, com o objetivo de fortalecer e consolidar o compromisso e o papel da OEA na área da cooperação técnica para o desenvolvimento no Hemisfério, a Secretaria Executiva conduziu gestões que culminaram com a adesão da Organização à Declaração de Paris sobre a Eficácia da Ajuda ao Desenvolvimento e ao Programa de Ação de Acra, em novembro de 2008.  

A Declaração do Segundo Fórum de Alto Nível sobre a Eficácia da Ajuda ao Desenvolvimento, de 2005, dispõe os seguintes princípios fundamentais destinados a “aumentar o impacto da ajuda para reduzir a pobreza e a desigualdade, acelerando o crescimento e agilizando o cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio”: 

i. aumentar a eficácia da ajuda ao desenvolvimento; 

ii. adaptar a ajuda às diferentes situações dos países segundo as prioridades por eles determinadas; 

iii. especificar indicadores, calendários e metas; 

iv. supervisionar e avaliar a implementação das atividades de ajuda ao desenvolvimento. 

Os que manifestaram adesão à Declaração comprometeram-se também a trabalhar em coordenação com os países beneficiários (parceiros) da cooperação bem como a:

i. respeitar a liderança dos países parceiros e ajudá-los e aumentar sua capacidade de exercê-la;

ii. alinhar-se com as estratégias de desenvolvimento dos países parceiros;

iii. utilizar as instituições nacionais e os sistemas dos países parceiros;

iv. ajudar os países parceiros a reforçar sua capacidade de desenvolvimento, de gestão de finanças públicas e de aprovisionamento; 

v. harmonizar e simplificar os procedimentos dos doadores no que diz respeito a planejamento, desembolso, supervisão e avaliação das ações de cooperação; 

vi. administrar a cooperação segundo os princípios da gestão voltada para resultados; 

vii. ampliar a responsabilidade mútua entre doadores e países parceiros e a transparência na utilização de recursos do desenvolvimento.  

Cabe destacar a esse respeito que o FEMCIDI vem aplicando muitos desses princípios desde sua criação em 1997. 

1. Junta Diretora da AICD

A Junta Diretora da AICD é constituída por nove Estados membros eleitos pelo CIDI. No período a que se refere este relatório, dela fizeram parte os seguintes Estados membros: México (Presidente), Estados Unidos, Brasil, Venezuela, El Salvador, Guatemala, Barbados, Grenada e Jamaica. 
A Vigésima Segunda Reunião Ordinária da Junta Diretora foi realizada em 19 e 20 de março de 2009 na sede da OEA.  A reunião teve a participação de todos os membros e foi presidida pelo Diretor-Geral de Cooperação Técnica e Científica da Secretaria das Relações Exteriores do México, Máximo Romero Jiménez.  Também participaram o Diretor-Geral da AICD, Embaixador Alfonso Quiñonez, e representantes das delegações da Argentina, Belize, Canadá, Colômbia, Costa Rica, Equador, Nicarágua, Panamá, Peru e República Dominicana. 
A reunião considerou a aprovação da proposta de programação das atividades de Cooperação Solidária FEMCIDI 2008 bem como o adiamento do prazo máximo de execução de projetos FEMCIDI 2007 que sofreram atrasos por motivos de força maior.  O documento (AICD/JD/doc.66/09) reúne as decisões aprovadas pela Junta Diretora nessa Vigésima Segunda Reunião Ordinária.
A Junta Diretora acordou uma Estrutura de Plano de Trabalho 2009-2010 que define cinco eixos temáticos que buscam: (i) fortalecer o diálogo político e os mecanismos de articulação e coordenação entre os diversos atores da cooperação e particularmente entre os responsáveis pela cooperação em cada Estado membro, entre si e com a AICD, bem como a participação dos Organismos Nacionais de Ligação (ONE) em todas as etapas da vida dos projetos; (ii) ampliar as modalidades de cooperação técnica para o desenvolvimento no âmbito da OEA, somando às modalidades tradicionais outras modalidades como a cooperação horizontal, Sul-Sul e triangular; (iii) revisão do esquema atual de mobilização e captação de recursos e definição de diretrizes; (iv) metodologia de informação, registro e avaliação do impacto da cooperação; e (v) revisão e atualização da esfera normativa da cooperação para o desenvolvimento da OEA.
A Junta Diretora acordou que a Proposta de Estrutura de Plano de Trabalho (AICD/JD/doc.109/09 rev. 1 corr. 1)  serviria de referência temática sobre os assuntos relevantes definidos pelos Estados membros e que haverá um empenho em incorporar propostas concretas sobre como seria possível abordar cada um dos eixos temáticos.

Vale a pena ressaltar que no decorrer da reunião da Junta Diretora a Secretaria fez uma exposição das atividades que vem desenvolvendo com vistas à consecução do Compromisso de Playa del Carmen.  A fim de prestar informação atualizada, transparente e coerente por meio de uma ferramenta de fácil acesso e uso, a Secretaria Executiva vem atualizando a página da SEDI na Internet a fim de proporcionar (i) informação e articulação com todos os departamentos da SEDI bem como com os programas e projetos do Escritório Executivo; (ii) os eventos e notícias mais recentes da Secretaria; (iii) articulação com o Boletim de Notícias da OEA onde a Secretaria informa sobre suas atividades e projetos; e (iv) articulação direta com o novo banco de projetos do FEMCIDI.

A OEA/SEDI criou um banco de dados (http://www.oas.org/sedi/eo/femcidi) que permite consultar os projetos que vêm sendo desenvolvidos, inclusive os objetivos e áreas de ação, etapa de execução, detalhes de financiamento, países e instituições participantes ou coordenadores. A ferramenta oferece também uma seção de gráficos agrupados por categoria (conta setorial / região, recursos concedidos por região / setor, número de projetos por setor e país, recursos executados por ano e setor, entre outros).  Prevê-se a expansão do banco de dados para incorporar todos os projetos e atividades de cooperação financiados ou coordenados pela Secretaria-Geral da OEA.

Também com o objetivo de conferir maior transparência às atividades do FEMCIDI, a Secretaria criou um sistema de controle e monitoramento contínuo dos projetos, que será aplicado a partir do ciclo de Programação FEMCIDI 2008.  Essa ferramenta permitirá que cada país disponha de informações oportunas sobre a situação financeira e técnica da execução de cada projeto e que a Secretaria mantenha um controle permanente e intervenha previamente e de maneira proativa na solução das dificuldades detectadas. 

Vêm sendo mantidas consultas com a Colômbia com vistas à concepção do melhor mecanismo para concretizar efetivamente o oferecimento desse país quanto a compartilhar seu sistema informático de cooperação internacional e transferi-lo aos Estados membros que estejam interessados.
Por outro lado, para apoiar os Estados membros na preparação de projetos, com o apoio do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), vem-se atualizando o curso autodidata on-line de Metodologia da Estrutura Lógica para a Formulação de Projetos.  O curso estará disponível em inglês e espanhol por meio da página da SEDI na Internet.
Outra iniciativa apresentada pela Secretaria à Junta Diretora como acompanhamento do Curso de Ação de Playa del Carmen, foi a Cooperanet, uma rede virtual que possibilitará a interação e o diálogo contínuo e aberto dos atores da cooperação nas Américas.  A CooperaNet visa à criação de uma rede de atores de cooperação (autoridades, agências, organizações e governos); estabelecer um meio que permita uma comunicação fluida entre todas as partes envolvidas em questões de cooperação para as Américas e o Caribe; gerar mecanismos de integração (fóruns, mesas de trabalho) que possibilitem construir uma política regional frente à cooperação; contribuir para o intercâmbio e reprodução de boas práticas entre atores de cooperação; e oferecer por meio do intercâmbio técnico especializado formação contínua em temas de cooperação.  Com essa e as demais iniciativas procura-se promover a visibilidade do papel da OEA na sinergia e articulação de ações de cooperação na Região.
Além das reuniões presenciais, no decorrer do ano, a Junta Diretora realizou consultas eletrônicas relativas a reembolsos de fundos para projetos, continuação de projetos não recomendados pelas CENPES 2008 e aceitação de pagamentos atrasado e participação de países na Programação FEMCIDI 2008. 
C. COMISSÕES ESPECIALIZADAS NÃO-PERMANENTES (CENPES)
As comissões especializadas não-permanentes (CENPES) são órgãos de natureza técnica e de apoio ao CIDI na consideração de assuntos de caráter especializado ou no desenvolvimento de determinados aspectos da cooperação interamericana nas áreas prioritárias de cooperação aprovadas pela Assembléia Geral. As funções e composição das CENPES são definidas nos artigos 13 a 16 do Estatuto do CIDI.  

Em cumprimento à delegação recebida do CIDI mediante a resolução CIDI/RES. 205 (XII-O/07), a CEPCIDI estabeleceu as CENPES e elegeu seus membros para o exercício de avaliação correspondente à programação do Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI) 2008 e mediante a resolução CEPCIDI/RES. 151 (CXLVIII-O/08),  ao passo que a composição das CENPES 2008 e os critérios utilizados para integrá-las foram publicados no documento CEPCIDI/doc.871/08 rev. 2. 
As Comissões Especializadas Não-Permanentes (CENPES) reuniram-se de 10 a 12 de fevereiro de 2009 para avaliar um total de 121 propostas de projetos apresentadas por 33 países membros. Dos 121 projetos apresentados, 47 eram prorrogação e 74, propostas novas, 56 eram projetos multilaterais e 65, nacionais.  O montante dos pedidos desses projetos foi de US$12.676.822. 

COMISSÕES INTERAMERICANAS
As Comissões Interamericanas são órgãos estabelecidos em conformidade com o artigo 17 do Estatuto do CIDI e o artigo 77 da Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA), com o objetivo de dar continuidade ao diálogo setorial de cooperação solidária e fazer o acompanhamento dos mandatos das Cúpulas das Américas num determinado setor, bem como definir e incentivar iniciativas multilaterais de cooperação. Seus integrantes são as autoridades setoriais políticas e técnicas credenciadas pelos Estados Membros.  

No período a que se refere este relatório, foi realizada a Quarta Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Educação (CIE), em Quito, Equador, em 14 e 15 de outubro de 2008.  O objetivo do encontro foi analisar o Plano de Trabalho 2008-2009 bem como as realizações, desafios, parcerias e planos futuros em formação docente, educação para a cidadania democrática e indicadores educacionais, educação da primeira infância e alfabetização e educação de adultos; além de discutir a possível colaboração entre a CIE e a Comissão Interamericana de Cultura (CIC) e o texto sobre educação que será encaminhado à Quinta Cúpula das Américas e considerar possíveis temas para a Sexta Reunião de Ministros de Educação, a ser realizada no Equador em 2009. O relatório final da reunião foi apresentado à CEPCIDI e distribuído como documento CIDI/CIE/doc.08/08 rev.1.  Além da reunião ordinária, a CIE reuniu suas autoridades e as da Comissão Executiva em fevereiro de 2009 a fim de acompanhar o desenvolvimento das atividades e iniciar a preparação da Reunião Ministerial.

As autoridades das Comissões Interamericanas de Desenvolvimento Social (CIDES), Ciência e Tecnologia (COMCYT) e Cultura (CIC) mantiveram consultas periódicas a fim de promover os planos de trabalho em curso e fazer seu acompanhamento bem como programar os novos planos com base nas prioridades e diretrizes acordadas nos encontros ministeriais em cada um dos setores.  A Comissão Interamericana de Portos reuniu o Comitê Executivo em Buenos Aires, Argentina, de 23 a 27 de março de 2009.
III. REUNIÕES SETORIAIS DO CIDI 

A. PRIMEIRA REUNIÃO DE MINISTROS E ALTAS AUTORIDADES DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

A Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social foi realizada em Reñaca, Chile, em 9 e 10 de julho de 2008.  A reunião centrou-se no tema “Proteção social e governabilidade democrática nas Américas”, com a análise de quatro eixos: a institucionalidade da política social; a cooperação interamericana para promover estratégias efetivas de proteção social; a superação da fome e da desnutrição infantil; e a promoção do emprego como preocupação transversal das políticas sociais.  O objetivo da reunião foi promover um intercâmbio de idéias e experiências referentes à formulação e implementação de políticas públicas que levem a uma significativa redução da pobreza e da desigualdade no Hemisfério.  A reunião aprovou um “Comunicado dos Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social” (CIDI/REMDES/doc.5/08 rev. 2), que dispõe diretrizes e prioridades para inclusão no Plano de Trabalho 2008-2010 da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES).  

No âmbito do encontro ministerial, a Colômbia, representada pelo Departamento Nacional de Planejamento, foi escolhida por aclamação para presidir a Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social no período 2008-2010, juntamente com os Ministérios de Desenvolvimento Social do Panamá e Trinidad e Tobago, como primeiro e segunda vice-presidentes, respectivamente. O Governo da Colômbia também fez oferecimento de sede para a Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social, a ser realizada em 2010.

O relatório final da reunião foi apresentado à CEPCIDI e distribuído como documento CIDI/REMDES/doc.9/08.
B. SEGUNDA REUNIÃO DE MINISTROS E ALTAS AUTORIDADES DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
A Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia foi realizada na Cidade do México, México, em 27 e 28 de outubro de 2008.  O diálogo ministerial centrou-se em “Ciência, tecnologia, engenharia e inovação (CTII) como instrumentos para a prosperidade” e focalizou as discussões em: (i) CTII e as políticas públicas para o desenvolvimento integral, especialmente as que promovam a inclusão social e a produção sustentável de alimentos; (ii) CTII como instrumentos para a gestão sustentável dos recursos naturais (biodiversidade, meio ambiente, biotecnologia e recursos energéticos); (iii) CTII para elevar a produtividade, com ênfase na formação e capacitação de recursos humanos e na inovação tecnológica.   Ao término da reunião foram aprovados a Declaração e o Plano de Ação do México, CIDI/REMCYT-II/DEC.1/08 e CIDI/REMCYT-II/doc.6/08 rev. 1.
No decorrer da reunião a Delegação da Argentina assumiu a presidência da Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia (COMCYT). 

O relatório final da reunião foi distribuído como CIDI/REMCYT-II/doc 7/09
C. QUARTA REUNIÃO INTERAMERICANA DE MINISTROS E MÁXIMAS AUTORIDADES DE CULTURA

A Quarta Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura, realizada em Bridgetown, Barbados, em 20 e 21 de novembro, teve como tema central “A economia da cultura nas Américas: um roteiro para o crescimento sustentável e a inclusão social” e caracterizou-se por um intercâmbio de experiências acerca das políticas públicas existentes para a promoção e sustentabilidade de um setor cultural dinâmico; o papel dos setores público, privado e internacional na criação de associações e parcerias na economia da cultura; e a participação dos jovens na economia da cultura.  Ao final da reunião foram aprovados um comunicado (CIDI/REMIC-IV/doc.5/08 rev.1) e uma resolução que dispõe diretrizes e prioridades para o trabalho da Comissão Interamericana de Cultura (CIC) em 2009-2010 (CIDI/REMIC-IV/RES. 1 (IV-O/08) corr. 1)

O relatório final da reunião foi apresentado à CEPCIDI e distribuído como documento CIDI/REMIC-IV/doc.12/08) rev.1
IV. ATIVIDADES DA SECRETARIA EXECUTIVA 
DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL (SEDI) (2008-2009)
INTRODUÇÃO

A Carta da OEA e os mandatos provenientes do processo de Cúpula das Américas, da Assembléia Geral e do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) por meio de seus processos setoriais no nível ministerial e dos acordos alcançados pelas Comissões Interamericanas, assim como o Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento 2006-2009, orientam o trabalho da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (OEA/SEDI) na promoção do diálogo e cooperação entre os Estados membros a fim de fomentar seu desenvolvimento integral.

A OEA/SEDI apóia os esforços dos Estados membros em dois níveis. Por um lado, apóia o diálogo político no mais alto nível para definir políticas e fixar prioridades; por outro, mediante a promoção, coordenação e implementação de programas, projetos e atividades de cooperação e capacitação nos campos de desenvolvimento social, educação, trabalho, cultura, ciência e tecnologia, comércio, turismo e desenvolvimento sustentável. As atividades estão particularmente dirigidas ao desenvolvimento de capacidades humanas e ao fortalecimento institucional nos Estados membros, contribuindo assim para o fortalecimento da governabilidade democrática. A OEA/SEDI atua como agente catalisador para levar os acordos políticos a ações concretas.

Um dos aspectos mais fortes do trabalho que a OEA realiza em matéria de cooperação é a capacidade para realizar atividades concretas de cooperação a partir das prioridades políticas acordadas pelas altas autoridades em cada uma das áreas setoriais congregadas no âmbito do CIDI.

O fórum multilateral apresenta oportunidades únicas para acordar uma direção e prioridades regionais. A partir desses mandatos no mais alto nível, a OEA/SEDI realiza atividades de cooperação em três níveis. Num primeiro plano, a OEA/SEDI serve de ponte entre as autoridades dos diversos setores e promove cooperação multilateral, triangular, Sul-Sul e bilateral. Por meio do trabalho em redes e da realização de seminários e oficinas, os Estados membros apresentam e trocam experiências sobre as políticas públicas efetivas, assim como as estratégias que vêm adotando para abordar os desafios que nossa região enfrenta. A partir daí, cria-se uma ponte que se concretiza por meio da transferência e adequação de iniciativas bem-sucedidas de um Estado membro a outro, a realização de assistências técnicas, o trabalho em parcerias com outros órgãos internacionais e a concretização de estratégias conjuntas para abordar problemas comuns.

Num segundo plano, a OEA/SEDI provê assessoria aos Estados em temas específicos, financia, executa e/ou coordena projetos específicos de desenvolvimento, com recursos do Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI) ou com recursos externos. O Anexo III inclui uma discriminação das contribuições ao FEMCIDI 2007, assim como dos recursos externos executados pela OEA/SEDI durante o período coberto por este relatório. Em complemento, o Anexo I apresenta as atividades realizadas pela OEA/SEDI, incluindo as fontes de financiamento, as contribuições em espécie e os parceiros estratégicos que contribuíram com elas.

Além disso, cumpre ressaltar que a OEA/SEDI busca também desenvolver as capacidades individuais e institucionais nos Estados membros para fortalecer as instituições do Estado e para elaborar e executar programas, projetos e atividades de cooperação e fortalecer as capacidades dos indivíduos para que contribuam ao desenvolvimento social e econômico de seus países e contem com as habilidades para funcionar numa sociedade competitiva moderna. Nesse sentido, a OEA/SEDI elabora e implementa programas, projetos e atividades para desenvolver recursos humanos e fortalecer as instituições nos Estados membros.

A esse respeito, promove-se o intercâmbio de experiências e práticas ótimas que assegurem a transferência de lições aprendidas por meio das atividades realizadas diretamente pelos Departamentos da SEDI. Adicionalmente, por meio do Programa de Capacitação e Bolsas de Estudo da OEA, administrado pelo Departamento de Desenvolvimento Humano (DDH), fomenta-se o desenvolvimento nacional, a mobilidade e a integração regional por meio do financiamento e fortalecimento da educação pós-secundária e educação superior. Os programas ajudam os cidadãos das Américas a desenvolver plenamente seu potencial, dando-lhes acesso ao conhecimento por meio do desenvolvimento de competências e treinamento utilizando tecnologias modernas (tecnologia de informação e comunicação ou “TIC”) que lhes permita aspirar a um padrão de vida digno para eles e para suas famílias, enriquecendo também suas comunidades.

A OEA/SEDI conta com uma estrutura orgânica que inclui o Escritório do Secretário Executivo (OSE) e seis departamentos: (i) Departamento de Educação e Cultura (DEC); (ii) Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego (DDSE); (iii) Departamento de Ciência e Tecnologia (DCT); (iv) Departamento de Desenvolvimento Sustentável (DSS); (v) Departamento de Comércio e Turismo (DCT); e (vi) Departamento de Desenvolvimento Humano (DDH). Adicionalmente trabalha estreitamente com fundações sem fins de lucro adscritas à OEA, como a Fundação para as Américas, o Youg Americas Business Trust (YABT) e a Fundação Pan-Americana para o Desenvolvimento (FUPAD). A estas parcerias, soma-se o trabalho coordenado que se realiza com outros órgãos internacionais, assim como a participação, em muitas de nossas atividades, de organizações da sociedade civil, academia, setor privado e representantes dos trabalhadores.

Com o fim de apresentar uma visão integral das atividades que a SEDI/OEA realiza em apoio aos Estados membros em seus esforços para reduzir a pobreza e a iniqüidade, promover a igualdade de oportunidades mediante o fomento da capacidade dos recursos humanos e o fortalecimento institucional, a Secretaria apresenta o seguinte relatório que cobre o período 2008-09, o qual busca agrupar as ações a partir das áreas de ação estabelecidas no Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento 2006-2009 (“Plano Estratégico”):

· Desenvolvimento social

· Trabalho e criação de emprego produtivo

· Educação

· Diversificação e integração econômicas, abertura comercial e acesso a mercados

· Desenvolvimento científico e intercâmbio e transferência de tecnologia

· Fortalecimento das instituições democráticas

· Desenvolvimento sustentável do turismo

· Desenvolvimento sustentável e meio ambiente

· Cultura

Foi considerado importante incluir em cada uma das áreas de ação uma introdução sobre os mandatos e parcerias mais importantes.  Além dos mandatos estabelecidos pelas Cúpulas das Américas, pela Assembléia Geral e pelas reuniões ministeriais, as ações dos departamentos da OEA/SEDI se alinham com a Declaração do Milênio e as Metas de Desenvolvimento do Milênio na abordagem aos desafios do combate à pobreza e à fome nas Américas, bem como no apoio às iniciativas educacionais e na promoção do trabalho decente para todos os setores da sociedade. Cabe ainda recordar que as Metas de Desenvolvimento do Milênio têm como objetivo principal o trabalho em estratégias de desenvolvimento integrais que incluem todos os setores da sociedade.  Pela cooperação interna e com seus sócios e governos, a sociedade civil e outras organizações, a OEA/SEDI tem a vantagem de abordar os desafios definidos na Declaração do Milênio de maneira holística.

Além disso, em cada área de ação inclui os programas mais importantes, bem como as  principais atividades desenvolvidas durante o ano.  É importante notar que esse acúmulo de atividades se complementam com programas e projetos financiados pelo FEMCIDI no ano passado.  Os 100 projetos aprovados no ano passado, no âmbito do FEMCIDI, com um valor de aproximadamente US$ 7,5 milhões passam a integrar no portfólio de 961 projetos.  Estes projetos executados nos últimos anos nas Américas têm representado uma despesa de US$ 87 milhões e beneficiaram centenas de milhares de famílias e comunidades.  Como exemplo, projetos que estão sendo desenvolvidos no âmbito deste quadro, para cada área têm incluído vários exemplos de um mecanismo cooperativo financiado pelas contribuições dos Estados membros e realizado no âmbito da OEA.

Considerando a importância do trabalho que a OEA/SEDI realiza no desenvolvimento de capacidades humanas nos Estados membros, um anexo deste relatório inclui os resultados específicos obtidos por meio das modalidades de financiamento da educação superior mais conhecidas no âmbito da OEA/SEDI: as Bolsas Acadêmicas e de Desenvolvimento Profissional, o Fundo Pan-Americano de Empréstimos Leo S. Rowe e o Portal Educativo das Américas.

DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Mandatos:
A OEA/SEDI recebe os mandatos das altas autoridades nacionais de desenvolvimento social por meio das reuniões ministeriais realizadas no âmbito do CIDI e o Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego serve de Secretaria Técnica. Neste sentido, cabe destacar a realização da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social, em 9 e 10 de julho de 2008, em Reñaca, Chile. Sob o lema de “Proteção Social e Governabilidade Democrática nas Américas”, foram analisados três eixos temáticos: (i) o papel das instituições de política social no fortalecimento da governabilidade democrática; (ii) a cooperação interamericana como ferramenta para promover estratégias efetivas de proteção social; e (iii) o enfoque multissetorial para enfrentar a fome e o desemprego como dois elementos centrais de exclusão. Além disso, o encontro ministerial respondeu ao mandato dos Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Quarta Cúpula das Américas, que recomendaram que essa reunião considere, entre outros, os progressos obtidos com respeito aos compromissos contidos no Plano de Ação da Cúpula no âmbito de suas competências.

O comunicado resultante emitido pelos Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social ao término do encontro contém as principais linhas de ação a serem implementadas nos próximos dois anos por meio da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES) e a proposta preliminar do Plano de Trabalho apresentada pelas autoridades da CIDES (Presidente: Colômbia, Vice-Presidentes: Panamá e Trinidad e Tobago) aos demais membros inclui quatro temas, assim como uma metodologia de aprovação, cronograma de atividades 2009-2010 e seu financiamento e detalhes da participação em processos políticos no contexto da OEA. Os temas propostos são: (i) a articulação, coordenação e execução da política social e sua capacidade de resposta num contexto de crise; (ii) os alcances e desafios dos sistemas de proteção social para responder à emergente crise econômica mundial; (iii) a segurança nutricional e alimentar como desafio de emergência no contexto de crise com ênfase na superação da fome e desnutrição infantil; e (iv) estratégias ativas de empregos em períodos de crise: geração de renda e empregabilidade. Cada um deles incorpora atividades, entre as quais vale a pena ressaltar o aprofundamento dos estudos realizados em matéria de institucionalidade da política social e o início da segunda fase da cooperação técnica. Cabe assinalar que esse trabalho visa a segunda reunião ministerial em matéria de desenvolvimento social prevista para ser realizada na Colômbia em 2010.

É importante ressaltar que os temas abordados pela CIDES em seu Plano de Trabalho, em particular em seu inciso iii, também atendem ao objetivo de “A luta contra a pobreza e fome” da Declaração do Milênio. Da mesma forma, como se indica a seguir, a SEDI/OEA trabalha em conjunto com o Programa Mundial de Alimentos nos temas de segurança alimentar e nutricional, especialmente no que diz respeito à fome e à desnutrição infantil.

Adicionalmente, a OEA/SEDI oferece serviços técnicos ao Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e CEPCIDI encarregado de elaborar o projeto de Carta Social das Américas e seu Plano de Ação.

Parcerias:
A OEA/SEDI gerou sólidas parcerias com órgãos regionais e internacionais a cargo de temas sociais compartilhados. Por um lado, a parceria com o Fundo de Solidariedade e Investimento Social do Chile (FOSIS) permitiu a implementação da cooperação técnica entre o Chile e o Caribe para transferir os aprendizados sobre sistemas de proteção social. A FOSIS é a principal agência de coordenação do Programa Puente e seu papel foi fundamental em oferecer apoio técnico aos países do Caribe, compartilhando as principais características e os mecanismos operacionais do Puente. Também no contexto desta cooperação, tem-se trabalhado com a Universidade de West Indies, da Jamaica, a qual ofereceu insumos acadêmicos ao processo de transferência e a visão particular do Caribe frente aos desafios de desenvolvimento e combate à pobreza. Os três países do Caribe que participaram deste processo se converteram em parceiros importantes, particularmente na segunda fase que se inicia no princípio de 2009. Eles poderão, no contexto da comunidade de prática que se criou, apoiar os novos países da região que participarão nesta segunda etapa.

No contexto da cooperação técnica para transferir os aprendizados do Programa Puente do Chile ao Caribe, a OEA/SEDI está trabalhando com o Banco Mundial para fortalecer o processo de cooperação por meio da elaboração e manejo de uma plataforma virtual de comunicação. Esta iniciativa permitirá permanecer em contato com todos os atores do programa de maneira contínua, por meio de discussões assincrônicas, aulas virtuais e videoconferências que suplementarão as atividades presenciais realizadas.

Também por iniciativa do Banco Mundial, a OEA/SEDI, junto com o BID e a CEPAL, colaborou na elaboração de um documento sobre o fomento da inclusão por meio das garantias sociais, com base em dez estudos de casos da região (Bolívia, Chile, Colômbia, Equador, Guatemala, Jamaica, Peru, Paraguai, Saint Kitts e Nevis e Uruguai). Como parte dessa colaboração, o Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego participou na “Oficina Internacional de Consulta Técnica sobre Políticas de Desenvolvimento Social na América Latina e Caribe”, em Assunção, de 4 a 6 de junho de 2008, promovido pelo Banco e o Governo do Paraguai. Ali foram apresentados os avanços do trabalho que vem sendo realizado em cumprimento dos mandatos antes mencionados e receberam-se insumos e recomendações de peritos técnicos dos ministérios e de órgãos internacionais da região para melhorar a análise. O documento final foi apresentado como insumo da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social, que recomendou seguir trabalhando neste tema.

Além disso, trabalhou-se com o Programa Mundial de Alimentos (PMA), no contexto do Memorando de Entendimento assinado por ambos os órgãos, nos temas de segurança alimentar e nutricional, especialmente no que diz respeito à fome e à desnutrição infantil. Como resultado desta parceria, a OEA/SEDI participou da conferência regional “Rumo à erradicação da desnutrição infantil na América Latina e no Caribe” (Chile, maio de 2008), que apresentou suas conclusões durante a Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social.

Uma parceria importante para promover o desenvolvimento social é a do setor privado e a promoção da responsabilidade social empresarial (RSE). Nesse sentido, a OEA/SEDI, sob a coordenação do Escritório do Secretário Executivo, em resposta aos mandatos da Terceira Cúpula das Américas e da resolução da Assembléia Geral AG/RES. 2336 (XXXVII-O/07), “Promoção da Responsabilidade Social das Empresas no Hemisfério”, vem promovendo a responsabilidade social das empresas por meio da criação de parcerias com o setor privado e prestando assistência técnica e treinamento a pequenas e médias empresas na América Latina e no Caribe a fim de divulgar práticas e estratégias que contribuam ao melhoramento social, econômico e ambiental de suas comunidades.

Além disso, em 2008, a OEA/SEDI, mediante o Escritório do Secretário Executivo, implementou uma nova fase do projeto no Caribe, o qual se nutre em grande medida da experiência acumulada dos últimos cinco anos em países de língua espanhola na América do Sul e América Central. A nova fase, coordenada com a CEPAL e o Young Americas Business Trust (YABT) no último ano, realizou quatro oficinas (Guiana, abril de 2008; Jamaica, maio de 2008; Santa Lúcia, junho de 2008; e Trinidad e Tobago, dezembro de 2008) e treinou ao menos dois facilitadores locais por país a fim de que se continuem e reproduzam os treinamentos no nível local e haja uma apropriação do método.

Mecanismos e os programas ou projetos de cooperação

A Rede Social da América Latina e do Caribe, criada em 1991, é uma rede integrada pelos Fundos Sociais ou Fundos de Investimento Social junto com outras instituições de caráter social em 32 países da América Latina e do Caribe, com a finalidade de contribuir para diminuir os níveis de pobreza e melhorar a qualidade de vida dos habitantes da região, mediante o fomento e a cooperação horizontal entre as instituições membros, especialmente na área da formação de seus recursos humanos. A Secretaria Técnica da Rede é exercida de forma permanente pela OEA desde 1996, estando a cargo atualmente do Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego. Em 23 de outubro de 2008 foi realizada em Washington uma reunião da Comissão Coordenadora da Rede, com o fim de traçar seu plano de trabalho anual.

A OEA/SEDI continuou seus esforços de promover a cooperação hemisférica e o intercâmbio de experiências bem-sucedidas na área da redução da pobreza por meio da transferência do Programa Puente ao Caribe. Essa cooperação envolveu uma variedade de atividades e estratégias destinadas ao fortalecimento da capacidade dos funcionários de desenvolvimento social dos países participantes, com o objetivo de melhorar os enfoques aplicados à proteção social. A transferência técnica de conhecimento foi gerada por meio de oficinas, estágios, visitas ao local e apoio técnico virtual. No período considerado por este relatório, foram intensificados os esforços de cooperação com Santa Lúcia, Trinidad e Tobago e Jamaica, já que os países participantes geraram grandes avanços na preparação do plano de trabalho para incorporar os aprendizados do Puente a seus próprios sistemas de proteção social. Estes Estados membros também conseguiram o apoio e aprovação de suas autoridades nacionais, inclusive financiamento para as fases piloto. Cada país desenvolveu seu próprio programa: “Koudemain Ste. Lucie” de Santa Lúcia, “Bridge Jamaica” da Jamaica e “STEP-UP” de Trinidad e Tobago. Estes três programas refletem as diversas necessidades e os contextos específicos dos três países.

Em maio e junho de 2008, foram realizadas três visitas de monitoramento aos países beneficiários da cooperação. Funcionários do FOSIS do Chile, junto com a Universidade de West Indies e a equipe do Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego visitaram Santa Lúcia, Jamaica e Trinidad e Tobago para observar o avanço das equipes nacionais e contribuir para ajudá-los a atingir seus objetivos. Além disso, estas visitas permitiram a oportunidade de discutir os planos de trabalho em cada país para renovar o compromisso político e o interesse de cada governo nesta iniciativa.

Em setembro de 2008, foram realizadas duas atividades em Trinidad e Tobago, sob o auspício do Ministério de Desenvolvimento Social e com a coordenação permanente do DDSE. Por um lado, realizou-se uma Oficina de Avaliação da primeira fase de implementação da cooperação técnica entre o Chile e o Caribe, cujo objetivo principal foi refletir sobre os esforços realizados até agora com os funcionários participantes de cada país. Após esse evento, realizou-se uma Conferência Caribenha sobre Cooperação Horizontal em Proteção Social, que convocou as mais altas autoridades de desenvolvimento social de todos os países membros da CARICOM. Seu propósito principal foi o de debater e compartilhar os sucessos, desafios e perspectivas da implementação da fase piloto do programa de cooperação até agora e determinar o caminho futuro. Teve também como propósito informar a todos os países da CARICOM, assim como aos parceiros de outras agências de desenvolvimento que trabalham na região, sobre as experiências derivadas do programa, com o objetivo de receber seus comentários e alentar sua participação na programação futura. Um dos mais importantes resultados desta sessão foi o aumento do conhecimento e interesse no programa pelos outros países do Caribe e órgãos participantes. Dando seguimento a este evento, está sendo preparado o lançamento da segunda etapa do programa de cooperação com outros três países do Caribe: Suriname, São Vicente e Granadinas e Barbados. A primeira atividade foi realizada em abril de 2009 em Santa Lúcia, para iniciar os trabalhos com os novos integrantes do projeto e continuar o apoio oferecido aos primeiros três países que participaram deste exercício.

Por sua vez, o projeto de capacitação “Revitalização das cidades da América Latina como estratégia para diminuir a pobreza, desigualdade e exclusão social urbana” é um empreendimento da SEDI/DDSE com a Associação Bilbao Metropoli 30, contribui com experiência e conhecimentos nos processos de revitalização de cidades – para fortalecer as capacidades dos recursos humanos dos municípios, centros locais, universidades, instituições membros da Rede Social da América Latina e Caribe entre outros, num enfoque integral de combate à pobreza e exclusão social nos centros urbanos. Seu custo global é de quase US$ 0,5 milhão com 18 países beneficiários.

Além disso, vale a pena ressaltar que, em 2008 e 2009, 13% e 12%, respectivamente, das bolsas de estudo pós-graduação foram concedidas em especialidades identificadas dentro da área de ação “Desenvolvimento social, trabalho e criação de emprego produtivo” do Plano Estratégico, e 16% e 17% no caso das bolsas de estudo de pré-graduação. Além disso, dos cursos de capacitação profissional selecionados para 2009, 8,4% e 9% deste tipo de bolsas corresponderam a esta área de ação que envolve desenvolvimento social e trabalho. O Anexo II inclui uma discriminação das bolsas de estudo concedidas pela Organização por área prioritária.

Na área de desenvolvimento social, o Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) financiou a implementação de 13 projetos de cooperação técnica no montante total de US$ 870.817. Uma lista completa dos projetos FEMCIDI 2007 encontra-se no Anexo III, assim como na Base de Dados de Projetos FEMCIDI no site da OEA/SEDI: http://www.apps.oas.org/projects/.

Entre os projetos mais importantes da área de desenvolvimento social, destaca-se um projeto realizado na Jamaica cujo objetivo foi o fortalecimento de um centro de extensão comunitária para os jovens da capital em situação de pobreza extrema. O projeto consistia em ensinar tecnologias de computação e multimídia que atualmente não estão disponíveis nas escolas da zona, assim como em oferecer programas de artes, apoio extra-escolar e sessões informativas e motivacionais sobre temas de desenvolvimento humano que afetam as crianças e adolescentes. Outro projeto importante foi o “Arraigo Campesino” do Paraguai. Este projeto foi implementado numa zona rural situada a 370 km de Assunção para o benefício de famílias de baixa renda que adquiriram terras recentemente. O objetivo principal do projeto era capacitar as comunidades no manejo e conservação de recursos naturais e de infra-estrutura, assim como no desenvolvimento comunitário e elaboração de microprojetos, para que obtenham autonomia e sustentabilidade de longo prazo.

TRABALHO E CRIAÇÃO DE EMPREGO PRODUTIVO:

Mandatos:
O trabalho que a OEA/SEDI realiza para apoiar os esforços dos Estados membros em matéria de geração de emprego produtivo recebeu seus mandatos mais recentes da XV Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT) (Trinidad e Tobago, setembro de 2007), que teve como lema “Fazer do trabalho decente uma prioridade do desenvolvimento social e econômico”, e especialmente da Quarta Cúpula das Américas (Argentina, novembro de 2005), a qual proporcionou uma pauta orientadora importante no mais alto nível, ao ter como tema central a criação de trabalho para enfrentar a pobreza e fortalecer a governabilidade democrática.

Nesse sentido, o diálogo político da CIMT, que é dos mais antigos da OEA e data de 1963, bem como as atividades de cooperação que dele se desprendem, reconhece que o futuro das democracias depende, em grande medida, de sua capacidade para gerar empregos produtivos, de qualidade, dignos e sustentáveis e busca adotar uma agenda de trabalho que promova o emprego digno, pondo a pessoa no centro de toda atividade econômica. Reconhece, também, a importância de implementar os compromissos em temas trabalhistas expressados pelos Chefes de Estado e de Governo nas Declarações das Cúpulas das Américas, com atenção especial aos objetivos de crescimento econômico com equidade para reduzir a pobreza e promover o desenvolvimento social e a governabilidade democrática.

A OEA/SEDI recebeu o mandato dos Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social, reunidos em Reñaca, Chile, em julho de 2008, de refletir em torno dos desafios do emprego, políticas ativas de emprego e geração de renda sob uma perspectiva intersetorial. Neste sentido, o Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego da SEDI, na qualidade de secretaria técnica dos ministros de desenvolvimento social e de trabalho, coordenará uma série de atividades em torno deste tema, especificamente entendendo o emprego como a estratégia sustentável para sair da pobreza. Esta atividade ficou plasmada no plano de trabalho da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES), a cargo da implementação dos mandatos ministeriais da área de desenvolvimento social. Além disso, como se indica na seção sobre desenvolvimento social, também é importante ressaltar que os temas que abordam em conjunto as áreas de trabalho e desenvolvimento social, em particular o Plano de Trabalho da CIDES, atendem ao objetivo de “A luta contra a pobreza e fome” da Declaração do Milênio, em especial no inciso iv sobre estratégias ativas de empregos em períodos de crise: geração de rendas e empregabilidade.

Parcerias:
Para apoiar os esforços dos Estados membros na consecução destes objetivos, a OEA/SEDI, mediante o Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego, trabalha em coordenação com outros órgãos internacionais, especialmente com a Organização Internacional do Trabalho (OIT), o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), a Organização Internacional para as Migrações (OIM), a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), a Associação Mundial de Serviços Públicos de Emprego (AMSPE), o Secretariado da Comissão para a Cooperação Trabalhista da América do Norte e a UNESCO, entre outros. Cabe mencionar que, no âmbito do Acordo de Cooperação entre a OEA/SEDI e a OIT, este órgão participa ativamente em todas as atividades e oferece permanente assessoria.

De igual maneira, atendendo à crescente relevância que assumiu a incorporação da perspectiva de gênero nas políticas trabalhistas e de emprego no Hemisfério, particularmente desde a XII CIMT em 2001 e com novo ímpeto a partir da IV Cúpula das Américas em 2005, a XV CIMT aprovou linhas estratégicas para avançar na incorporação de ações de gênero aos temas trabalhistas, a partir de um primeiro estudo com propostas para a transversalização das questões de gênero nas políticas trabalhistas e de emprego, a ser complementado com outro sobre a institucionalização do enfoque de gênero nos Ministérios do Trabalho, a identificação de programas sobre gênero dignos de compartilhar como experiências bem-sucedidas e a realização de atividades de cooperação e diálogo de alto nível. Cabe ressaltar igualmente que essas linhas estratégicas respondem ao objetivo de “Autonomia das mulheres e igualdade de gênero” da Declaração do Milênio e que a OEA/SEDI reconhece que a participação plena da mulher nas estratégias de desenvolvimento desempenha um papel crucial e se reflete diretamente na família, em sua alimentação, renda, poupança e investimento. Esses benefícios têm um impacto direto nas comunidades e, a longo prazo, é benéfico para o país inteiro.

Outra fonte de insumos importantes ao diálogo ministerial são as contribuições dos representantes de trabalhadores e empregadores por meio do Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE) e da Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos de Trabalho (CEATAL), que participam de maneira ativa nas oficinas e atividades. Além disso, vale a pena enfatizar o apoio do COSATE na implementação da resolução AG/RES. 2315 (XXXVII-O/07), “Participação dos representantes dos trabalhadores nas atividades da Organização dos Estados Americanos”, e o diálogo com representantes dos trabalhadores do Hemisfério no âmbito da Assembléia Geral de Medellín e da Quinta Cúpula das Américas.

Mecanismos e os programas ou projetos de cooperação
A Rede Interamericana para a Administração Trabalhista (RIAL), coordenada pelo Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego, é um exemplo adicional de como se torna efetivo o diálogo multilateral no âmbito da OEA para a promoção da cooperação e o fortalecimento das capacidades institucionais e humanas dos ministérios do trabalho. Além de servir como um mecanismo integrador e difusor de conhecimentos e experiências por meio das múltiplas oficinas, seminários e publicações que permitem que os Estados membros aprofundem o conhecimento na gestão dos temas centrais da administração trabalhista (ver Anexo I), a RIAL, mediante seu Fundo de Cooperação, facilita a cooperação direta entre os ministérios do trabalho, apoiando com recursos concedidos mediante concurso aberto. Esses fundos promovem e apóiam assistências técnicas efetivas iniciadas com visitas in situ de peritos destinados a observar no local a operação de um programa ou processo gerencial específico, ou conhecer uma prática bem-sucedida diretamente no país onde se desenvolve.

Em 2008, praticamente triplicou o número de solicitações dos Estados membros para receber este tipo de assistência, chegando a 80, das quais foram selecionadas 20. Vale a pena indicar que as fontes de financiamento para este tipo de assistência técnica também têm aumentado e aos fundos que o Canadá contribuiu por meio da RIAL se somaram contrapartidas em espécie da Argentina, que cobriram custos das cooperações, e também de todos os países que ofereceram assistência e capacitação a seus pares, destinando um tempo valioso de seus profissionais e técnicos nestas ações.

Uma das grandes vantagens do Fundo é que os conteúdos de cada atividade de cooperação (visita local ou visita de peritos) são definidos segundo as necessidades e os interesses dos ministérios participantes, o que as torna perfeitamente pertinentes. Talvez seja por isso que o Fundo reflete resultados tão promissores e concretos, que incluem a reformulação de procedimentos internos, a elaboração de projetos legislativos, a inclusão de novos elementos de gestão, o desenvolvimento de novos produtos ou a criação e redefinição de funções e estruturas.

A seguir listam-se todas as assistências técnicas realizadas no âmbito da RIAL durante 2008; no entanto, a fim de prover informação sobre estas iniciativas, é importante ressaltar neste relatório alguns exemplos concretos. Em 2007 o Ministério do Trabalho da Guiana reorganizou seu Departamento de Saúde e Segurança Ocupacional (SSO), incluindo a redefinição de procedimentos e capacitação de novos funcionários, motivo pelo qual solicitou ao Fundo RIAL uma cooperação com o Ministério do Trabalho de Trinidad e Tobago, país reconhecido no contexto caribenho por seus desenvolvimentos legislativos e gerenciais nesta matéria.

Esta cooperação foi aprovada e teve duas fases: uma visita de cinco funcionários da Guiana a Trinidad e Tobago em junho de 2008 e uma visita de peritos de Trinidad a Guiana no mês seguinte. Nesta oportunidade, ofereceu-se uma capacitação a funcionários do Ministério do Trabalho e representantes de trabalhadores e empregadores. Ao finalizar, a Guiana relata que a cooperação foi muito benéfica e pertinente e que, com base nas lições aprendidas com a experiência de Trinidad, se simplificarão e organizarão alguns dos processos de seu Departamento de SSO, se farão ajustes e melhoras na lista de perguntas (“checklist”) que os inspetores do trabalho utilizam, se analisará a criação de uma linha telefônica para receber queixas e se aprofundará a capacitação dos inspetores de trabalho.

O segundo exemplo permitiu a Honduras fortalecer seu Observatório de Mercado de Trabalho (OML) por meio da assistência técnica fornecida pela Argentina. Neste esforço, a Argentina compartilhou a experiência de seu Observatório de Emprego e Dinâmica Empresarial (OEDE) na construção de indicadores e estatísticas para analisar a evolução do emprego e a demografia empresarial. Uma perita argentina viajou a Honduras para dar assistência direta à equipe do OML em aspectos metodológicos, estatísticos e institucionais e elaborar com eles um plano de trabalho para o componente de dinâmica empresarial neste Observatório. Os conteúdos da assistência foram definidos segundo as realidades e necessidades do Observatório em Honduras e permitiram transferir grande parte da experiência acumulada da Argentina neste tema.

	Fundo de Cooperação da RIAL – Assistências técnicas selecionadas na segunda convocatória (2008).

(Ao elaborar-se este relatório, estavam sendo consideradas as convocatórias para 2009)

	
	Instituição beneficiária
	Instituição provedora
	Temática

	1
	Argentina
	Canadá
	Programa de Mediação Preventiva

	2
	Bahamas
	Estados Unidos
	Segurança e Saúde Ocupacional

	3
	Bolívia
	Chile
	Planejamento Estratégico

	4
	Bolívia
	Chile
	Equidade de gênero

	5
	Chile
	Argentina
	Segurança Social

	6
	Costa Rica
	Chile
	Fomento da cultura de cumprimento por meio do site

	7
	Costa Rica
	México
	Registro de Organizações Sociais

	8
	Equador
	Argentina
	Sistema de registros e estatísticas de trabalho

	9
	Equador
	Argentina
	Serviço público de emprego

	10
	El Salvador
	Argentina
	Inspeção do Trabalho

	11
	El Salvador
	Rep. Dominicana
	Relações Internacionais de Trabalho

	12
	Guiana
	Trinidad e Tobago
	Segurança e Saúde Ocupacional

	13
	Honduras
	Argentina
	Demografia de empresas e dinâmica de emprego

	14
	Honduras
	Chile
	Fixação e Revisão dos Salários Mínimos

	15
	México
	Estados Unidos
	Políticas e programas de emprego (WIRED)

	16
	Panamá
	Brasil
	Segurança e Saúde Ocupacional

	17
	Paraguai
	Chile
	Sistema de Segurança Social

	18
	Peru
	Argentina
	A Bancarização do pagamento das remunerações

	19
	Rep. Dominicana
	Argentina
	Programas Nacionais de Trabalho Decente

	20
	Rep. Dominicana
	Costa Rica
	Estatísticas de emprego


A grande maioria destas ofertas e demandas de cooperação surge do diálogo e das prioridades ministeriais, assim como das oficinas hemisféricas realizadas para aprofundar o intercâmbio e análise destas prioridades. No período coberto por este relatório, foram realizadas sete oficinas hemisféricas: Oficina sobre Diálogo Social e Coesão Social (Uruguai, abril de 2008), Seminário sobre Emprego de Jovens, (Brasil, maio de 2008), Oficina Hemisférica sobre Saúde e Segurança Ocupacional (Peru, outubro de 2008), Oficina sobre Serviços Públicos de Emprego (Panamá, dezembro de 2008), Oficina sobre “Migração Trabalhista e Sistemas de Informação do Mercado de Trabalho” (Canadá, fevereiro de 2009), Oficina sobre Inspeção do Trabalho (Estados Unidos, previsto para maio de 2009) e Oficina sobre Transversalização de Gênero em Políticas Trabalhistas e de Emprego (Guiana, junho ou julho de 2009). Em média, assistem representantes de 25 a 30 ministérios de trabalho, bem como representantes de outros órgãos internacionais e da sociedade civil, representada pelo COSATE e CEATAL.

Uma peça angular para planejar e selecionar atividades de cooperação bilateral e hemisférica é a Carteira de Programas da RIAL, que hoje em dia conta com quase uma centena de programas, nas seguintes categorias:


As atividades realizadas em matéria de trabalho e criação de emprego produtivo, assim como as prioridades ministeriais nestes temas, são impulsionadas e complementadas por meio de outras áreas vinculadas à OEA/SEDI.

Além disso, no âmbito do Programa de Migração e Desenvolvimento da OEA/SEDI estabeleceu-se um acordo de cooperação técnica com a Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE) para implementar um Sistema Contínuo de Notificações de Migração Trabalhista para as Américas (SICREMI), o qual foi elaborado a partir do Sistema de Observação Permanente das Migrações (SOPEMI), criado pela OCDE para seus Estados membros em 1994. O objetivo é que o sistema gere informação contínua, precisa e oportuna sobre os fluxos e tendências migratórias dos países membros da OEA, fortalecendo a tomada de decisões e a formulação de políticas públicas. Neste contexto, realizou-se o Primeiro Seminário Técnico sobre Sistemas de Informação Migratória (Washington, março de 2009), quando se apresentou o SICREMI. Participaram desse fórum funcionários da OCDE e da OEA, peritos no tema procedentes da França, Portugal, Brasil, Espanha, México, Chile, Estados Unidos, Equador, Uruguai, Canadá e Colômbia, entre outros, assim como representantes da CEPAL, OIM e Secretaria Geral Ibero-Americana (SEGIB).

Vale a pena enfatizar que o Programa de Migração e Desenvolvimento da OEA/SEDI serve de Secretaria Técnica sobre temas migratórios à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), no âmbito do “Programa Interamericano para a promoção e proteção dos direitos humanos dos migrantes”, adotado mediante a resolução AG/RES. 2141 (XXXV-O/05), e à Comissão Especial de Assuntos Migratórios (CEAM) do Conselho Permanente. As atividades realizadas nesta matéria pela OEA/SEDI são coordenadas com estes órgãos, conforme o caso.  Além disso, cabe ressaltar que as atividades realizadas no âmbito do Programa e por meio da OEA/SEDI atendem ao objetivo de “Direitos humanos, democracia e governabilidade democrática” da Declaração do Milênio, que insta a tomada de medidas para assegurar o respeito e a proteção dos direitos humanos dos migrantes, dos trabalhadores migrantes e de suas famílias.
Por sua vez, a OEA/SEDI, por meio do Departamento de Comércio e Turismo, executa o projeto “Práticas Bem-Sucedidas de Parcerias Público-Privadas (PPP) para a Educação e Capacitação para o Trabalho”, mediante o qual vem sendo realizada uma sistematização das experiências destas parcerias para a formação profissional e o desenvolvimento de competências profissionais e que foram compartilhadas e analisadas na Oficina de Peritos “Competitividade nas Américas: Agenda Latino-Americana de Parcerias Público-Privadas para o Desenvolvimento de Competências Profissionais (Costa Rica, outubro de 2008). A Oficina ressaltou as parcerias público-privadas em três áreas fundamentais relacionadas com a formação para o trabalho: (i) incidir nas políticas de desenvolvimento de qualificações profissionais; (ii) contribuir para a governança de instituições nacionais de formação; e (iii) promover o aprendizado no local de trabalho. Igualmente, enfatizou-se a importância de uma estreita relação com o setor privado para ajudar os governos a abordar a dimensão social da globalização, especialmente o fortalecimento dos sistemas de formação para enfrentar as mudanças em tecnologias e reduzir o risco de que alguns trabalhadores fiquem para trás. Para criar essa ponte adicional público-privada e criar sinergias entre os diversos processos no âmbito da OEA, os resultados desta oficina serão apresentados aos Grupos de Trabalho da CIMT em sua próxima reunião.

Adicionalmente, oferece-se apoio aos Estados membros por meio de projetos financiados com o Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI). Como se menciona na seção sobre desenvolvimento social, no ciclo de programação de 2007, na área de desenvolvimento social e emprego foram financiados 13 projetos de cooperação técnica no total de US$ 870.817. Uma lista completa dos projetos FEMCIDI 2007 encontra-se no Anexo III, assim como na Base de Dados de Projetos FEMCIDI no site da OEA/SEDI: http://www.apps.oas.org/projects/.

Entre estes projetos, cabe ressaltar, em particular, o projeto de Desenvolvimento de Vantagens Competitivas das MPME Processadoras de Frutas em El Salvador, o qual permitiu capacitar microempresários de 14 companhias em Boas Práticas Agrícolas (BPA), Boas Práticas de Manufatura (BPM), Procedimentos Operacionais Padronizados de Sanitização (POES) e padronização de produtos e processos. O projeto procurou também diagnosticar os processos de comercialização das empresas e assessorá-las para o melhoramento de seus processos de comercialização, adaptando as recomendações às necessidades particulares de cada MPME.

Outra iniciativa importante foi o projeto de Inclusão Trabalhista para as Pessoas com Deficiência, de Honduras, cujo objetivo principal se concentrou em proporcionar treinamento a pessoas com deficiência em diferentes ofícios de acordo com a demanda de trabalho e sensibilizar os empresários do setor formal, trabalhadores, governo e associações profissionais sobre acesso ao emprego e quadro jurídico trabalhista em matéria de deficiência. O projeto propôs em particular a criação de uma instância de coordenação interinstitucional em matéria de reabilitação profissional e inserção no mercado de trabalho e a promoção da adoção de instrumentos normativos em apoio à igualdade de tratamento em Honduras.

Além disso, vale a pena ressaltar os trabalhos que a OEA/SEDI realiza em coordenação com a Fundação para as Américas. O programa de projetos de direitos trabalhistas em seis países que fazem parte do Tratado de Livre Comércio entre Estados Unidos, América Central e República Dominicana (CAFTA-DR) assinado no contexto da XV CIMT em 2007, já está começando a surtir efeitos. Com a contribuição de US$ 2 milhões por dois anos por parte dos Estados Unidos vêm sendo realizados programas para conscientizar e educar os trabalhadores a respeito dos direitos de que desfrutam segundo as atuais leis trabalhistas e a maneira de exigir seu cumprimento, melhorar a capacidade das organizações de trabalhadores e empregadores que se dedicam ao tema do cumprimento e aumentar a capacidade técnica de organizações da sociedade civil, incluindo ONGs de trabalho e direitos humanos, e organizações de direitos trabalhistas e defesa das políticas públicas na Costa Rica, República Dominicana, El Salvador, Guatemala, Honduras e Nicarágua.

EDUCAÇÃO

Mandatos:
O trabalho que a OEA/SEDI realiza para apoiar os esforços dos Estados membros em matéria de educação recebe seus mandatos das Reuniões de Ministros da Educação, Assembléias Gerais e Cúpulas das Américas, em especial a Segunda Cúpula, cujo tema central foi o da educação, fixando metas mensuráveis para o avanço dos países da região em matéria de educação. O Departamento de Educação e Cultura atua como Secretaria Técnica para as Reuniões Ministeriais e para a Comissão Interamericana de Educação (CIE)

Na última Reunião de Ministros da Educação (Colômbia, novembro de 2007) acordou-se o Compromisso Hemisférico pela Educação da Primeira Infância, que estabelece diretrizes e estratégias de trabalho para avançar na atenção integral à primeira infância. É importante notar também que essas linhas de ação da primeira infância também respondem ao capítulo sobre “A educação como eixo do desenvolvimento humano” da Declaração do Milênio, especificamente à expansão da educação pré-escolar e ao atendimento integral da primeira infância. Como acordaram os Ministros da Educação, a ampliação da educação e dos serviços pré-escolares se fundamenta na importância das experiências antecipadas no desenvolvimento integral das pessoas.

O diálogo político baseia-se no reconhecimento de que a educação de qualidade para todos é o fundamento do desenvolvimento humano, social e econômico das nações da região. Além disso, enfatiza o tema da qualidade educativa, já que, em comparação com outras regiões do mundo, o nível de aprendizado dos estudantes na América Latina e no Caribe é muito mais baixo. De igual maneira, concentra-se no tema da equidade do acesso à educação, dado que na região, apesar de resultados muito significativos no acesso à educação, persiste uma diferença enorme entre a educação que recebem os setores mais favorecidos e a que recebem os mais marginalizados. Em suas cinco reuniões no contexto do CIDI, os ministros fixaram como áreas prioritárias a educação inicial, a preparação docente, a educação para uma cidadania democrática e os indicadores educativos. A Comissão Interamericana de Educação (CIE), em sua IV Reunião Ordinária realizada em Quito, Equador, em outubro de 2008, revisou e atualizou o seu Plano de Trabalho para transformar os mandatos em ações concretas nestas áreas prioritárias.

Parcerias:
Para apoiar os esforços dos Estados membros na consecução destes objetivos, a OEA/SEDI, mediante o Departamento de Educação e Cultura (DEC), trabalha em coordenação com os Ministérios da Educação e outros órgãos internacionais, especialmente o UNICEF, a UNESCO, a OEI e a CECC-SICA, para cumprir os mandatos políticos de maneira mais eficiente. Trabalha também com órgãos da sociedade civil, entre eles a Fundação Bernard Van Leer, Fundação Consciência, Fundação Nova Acrópolis, Fundação Evolução, Rede iEARN e numerosas universidades e centros acadêmicos. Entre os frutos destas parcerias, vale a pena mencionar o consenso sobre a necessidade de promover a atenção à primeira infância na região e de apoiar os esforços para fortalecer uma cultura democrática por meio da educação formal e informal.

No período 2008-09, pela primeira vez, começou-se a promover uma parceria prática entre os setores da educação e da cultura por meio do trabalho da Comissão Interamericana de Educação (CIE) e Comissão Interamericana de Cultura (CIC), buscando aproximar os setores para incorporar de maneira efetiva os aprendizados e atividades culturais nos sistemas educativos. Estes esforços também buscam fortalecer as identidades e sentido de pertença dos jovens e seu apreço pela diversidade, além de suas capacidades criativas e competências profissionais.

Calcula-se que a possibilidade de contar com os fundos semente do chamado “subfundo de educação”, estabelecido mediante a resolução CP/RES. 831 (1342/02), permitiu a mobilização de recursos no total de US$ 4.513.921 para apoiar projetos de educação que visam ao cumprimento de mandatos das Cúpulas e Reuniões de Ministros. Esta cifra inclui US$ 1.544.979 desembolsado do “subfundo”, isto é, os recursos de contrapartida representam 66% do total.

Mecanismos e programas ou projetos de cooperação:

Entre as áreas que os ministros identificaram como prioridades, há vários mecanismos de cooperação, entre os quais se encontram: o apoio a redes de autoridades políticas, peritos e sociedade civil; a organização de oficinas de cooperação horizontal para fomentar a transferência de conhecimento; o desenvolvimento e implementação de cursos on-line piloto que possam desenvolver capacidades, ao mesmo tempo em que informam sobre o desenvolvimento e execução de políticas; o apoio à pesquisa com a publicação e socialização dos resultados.

Educação da primeira infância. O Compromisso Hemisférico com a Educação da Primeira Infância tem repercussão numa série de projetos que apóiam o trabalho dos Estados membros na área da educação da primeira infância, executados pelos Estados membros no contexto das atividades da Comissão Interamericana de Educação (CIE), com o apoio do DEC. No período coberto por este relatório, realizou-se um projeto de pesquisa focalizado nas tendências das políticas de transição em comunidades indígenas, rurais e de fronteira, com especial ênfase no tema da primeira infância e transição do lar ao centro de cuidado diário ou programa, deste ao pré-escolar e do pré-escolar à educação básica. O estudo contou com a participação de oito países (Brasil, Colômbia, Chile, Costa Rica, Guatemala, México, Peru e Venezuela) e como resultado lançou-se uma publicação com estatísticas e estudos de casos analisados no projeto.

O Segundo Simpósio Interamericano: Políticas e estratégias para uma transição bem-sucedida da criança para a socialização e a escola (Valparaíso, Chile, maio de 2009), coordenado pela OEA/SEDI, Governo do Chile, UNICEF, UNESCO, OEI, Fundação Bernard Van Leer, CAF, CECC-SICA, CARICOM e outros órgãos internacionais e da sociedade civil, também focalizou o tema da transição da criança do lar ao centro de cuidado diário e à escola. A partir disso, o DEC também adiantou o trabalho de formar uma rede interamericana no tema da educação inicial e trabalhou com apoio de peritos no desenvolvimento de uma estratégia de comunicações e mobilização social no tema da “primeira infância.” Além disso, elaborou-se o curso a distância piloto “Introdução às Estratégias de Atenção à Primeira Infância”, dirigido a educadores e administradores de programas e focado no tema do desenvolvimento da criança, desde o nascimento até os três anos. Este programa, que será ministrado em 2009 por meio do Portal Educativo das Américas em espanhol, é um exemplo do tipo de ações coordenadas que vêm sendo realizadas pelas áreas da OEA/SEDI.

O Projeto Regional de Indicadores Educativos (PRIE). No período 2008-09, foram realizadas duas oficinas técnicas para fortalecer a capacidade dos países de produzir e analisar estatísticas educativas comparáveis no âmbito internacional, com financiamento complementar do FEMCIDI. A primeira oficina, realizada na América Central, se concentrou no uso de indicadores para monitorar as metas das Cúpulas das Américas, enquanto a segunda oficina, com a participação de 13 países do Caribe, se concentrou no uso de indicadores internacionais para preparar relatórios nacionais.

A Rede Interamericana de Educação de Docentes (ITEN). Em 2008-09, desenvolveram-se esquemas de renovação da preparação inicial docente nas sub-regiões do Caribe e da América Central e em instituições acadêmicas da América do Norte. Cabe mencionar que este é um projeto hemisférico financiado pelo FEMCIDI de 2004 a 2008. O seminário “Formação para docentes do século XXI” (Trinidad e Tobago, outubro de 2008) contou com a participação de 33 Estados membros e analisou as implicações destes esquemas e outros fatores no fortalecimento da formação docente no hemisfério para responder aos desafios de obter uma educação de qualidade, pertinente às realidades do começo do milênio.

Em colaboração com as fundações iEARN e Evolución, o DEC desenvolveu dois cursos on-line para formadores de professores com o fim de ajudar a integrar as tecnologias da informação e da comunicação (TIC) na prática docente. Além disso, estabeleceram-se acordos com a Rede Latino-Americana de Portais Educativos (RELPE) e o Instituto Internacional da UNESCO para a Educação Superior na América Latina e no Caribe (IESALC), para criar módulos do portal de ITEN dedicado à formação docente que servirão de observatório sobre o uso das tecnologias de informação e comunicação (TIC) e uma representação gráfica das instituições dedicadas à formação de docentes nas Américas, respectivamente.

Vale a pena ressaltar que em 2008 e 2009 14% e 10%, respectivamente, das bolsas de pós-graduação foram concedidas em especialidades identificadas dentro da área de ação de educação do Plano Estratégico, enquanto 12% correspondem às bolsas de pré-graduação. Além disso, 16,6% dos cursos de capacitação profissional selecionados para 2009 correspondem à área de educação. O Anexo II inclui uma discriminação das bolsas de estudo concedidas pela Organização por área prioritária.

Por meio do FEMCIDI, na área de educação, foram financiados 29 projetos no total de US$ 2.041.834. Cabe mencionar que uma grande proporção destes projetos corresponde a projetos multinacionais dos quais participaram outros países. Uma lista completa dos projetos FEMCIDI 2007 encontra-se no Anexo III, assim como na Base de Dados de Projetos FEMCIDI no site da OEA/SEDI: http://www.apps.oas.org/projects/.

Como exemplo dos projetos executados no contexto do FEMCIDI, vale a pena destacar o projeto “Ler sem Fronteiras: um Programa de Promoção da Leitura para a Reconstrução do Tecido Social das Comunidades de Integração Fronteiriça do Equador, Peru e Colômbia”. Este projeto busca melhorar a qualidade de vida das populações da área e promover o diálogo e respeito à diversidade cultural e lingüística mediante o estabelecimento de programas de leitura para crianças, adolescentes, adultos e famílias, além de proporcionar apoio às bibliotecas públicas mediante capacitação e compra de livros.

Outro exemplo é o projeto “Desenvolvimento do idioma e alfabetização para as crianças e adolescentes surdos” da Jamaica, que concentrou suas atividades no desenvolvimento de um currículo especial de estudos para alunos surdos, um guia para que os docentes ensinem o idioma e o desenvolvimento da leitura aos estudantes surdos e um programa de capacitação de capacitadores de docentes no uso e aplicação deste novo currículo.

No contexto da OEA/SEDI, dentro do Programa Novos Enfoques Programáticos (NPA) coordenado pelo Escritório do Secretário Executivo, está sendo executado o projeto “Computadores para Escolas e Comunidades”. O projeto baseia-se nas experiências do Canadá e Colômbia com seus programas “Computadores para Escolas” e “Computadores para Educar” e busca, por um lado, prover treinamento para o recondicionamento de computadores e, por outro, fornecer equipamentos de computação às escolas e entidades educativas identificadas pelas autoridades de educação dos países participantes.

Nesse sentido, o projeto oferece capacitação e oportunidades de emprego, ao mesmo tempo em que fornece equipamento às escolas, nas comunidades menos favorecidas. Desde 2006, vêm sendo executados seis projetos piloto (El Salvador, Guatemala, Guiana, Jamaica, Paraguai e Haiti). Em maio de 2009, será realizada uma oficina regional na Guatemala a fim de receber relatórios, avaliar a execução e compartilhar melhores práticas.

DIVERSIFICAÇÃO E INTEGRAÇÃO ECONÔMICAS, ABERTURA COMERCIAL E ACESSO A MERCADOS
Mandatos:

A OEA/SEDI, mediante o Departamento de Comércio e Turismo, apóia os esforços dos Estados membros em matéria de diversificação e integração econômicas, abertura comercial e acesso a mercados, em cumprimento dos mandatos emanados da Assembléia Geral, da Cúpula das Américas e do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-09.

Entre outros temas, o Plano Estratégico estabelece que os esforços devem se concentrar em proporcionar apoio aos Estados membros, especialmente às economias menores, com o fim de fomentar a capacidade de cada Estado membro de se beneficiar do comércio e promover o crescimento econômico, a criação de empregos e a redução da pobreza; fortalecer a cooperação horizontal e interinstitucional, inclusive por meio do Comitê Tripartite (OEA-BID-CEPAL); promover a cooperação para apoiar as atividades que melhorem a capacidade competitiva dos Estados membros, em particular a das economias menores, incluindo um diálogo multilateral sobre políticas no tema da competitividade e promoção das parcerias público-privadas; impulsionar e apoiar ações para facilitar a participação das micro, pequenas e médias empresas no mercado interno e no comércio internacional, coordenando esforços nesta direção, quanto for pertinente, com o Banco Mundial, o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e outros bancos regionais de desenvolvimento; apoiar, também, o Congresso PYME de las Américas e alentar a mais ampla participação nesta iniciativa, destacando a importância da abertura de novos mercados para os bens e serviços da pequena e média empresa (PME); e, por meio do Sistema de Informação sobre Comércio Exterior (SICE), continuar proporcionando informação sobre comércio e assuntos conexos ao Hemisfério.

Parcerias:

Com o fim de assegurar o melhor uso dos recursos disponíveis e evitar a duplicação desnecessária de esforços e recursos, a OEA/SEDI trabalha em coordenação com mais de 40 organizações internacionais e regionais, ministérios e entidades nacionais, instituições acadêmicas e ONGs nas Américas. Continuou-se a fortalecer as parcerias com órgãos internacionais como o BID e a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), no contexto do Comitê Tripartite OEA-BID-CEPAL, o Banco Mundial, a Organização Mundial do Comércio (OMC), a Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD), a Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI) e as secretarias dos órgãos regionais. Prestou-se cada vez mais atenção ao apoio a programas de cooperação horizontal que permitem aos Estados membros compartilhar entre si as lições aprendidas e melhores práticas no manejo das agendas comerciais como parte de suas estratégias de desenvolvimento.

Na área de propriedade intelectual, a OEA/SEDI coordena a Seção Américas do Fórum de Assistência Técnica sobre Direitos de Propriedade Intelectual (IPRTA). O IPRTA é uma rede que reúne atores importantes na área de propriedade intelectual (PI) para compartilhar conhecimentos e chegar a consensos sobre uma estratégia e ações que guiem a assistência técnica e o fortalecimento de capacidades comerciais nesta matéria dentro da agenda de desenvolvimento e cooperação. A OEA/SEDI patrocinou, junto com o Instituto Mexicano da Propriedade Industrial (IMPI), a Conferência do Fórum IPRTA México 08 (México, julho de 2008), que reuniu doadores como o US Patent and Trademark Office (USPTO), a Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI) e o Escritório Europeu de Patentes.

Graças a este tipo de trabalho em parceria com os países e outros parceiros estratégicos, foi possível complementar os limitados recursos disponíveis e executar um programa amplo de cooperação ajustado às necessidades de fortalecimento institucional e humano dos Estados membros. Além dos fundos específicos recebidos do Canadá, Chile e Estados Unidos, vários Estados membros fizeram contribuições importantes em espécie ao pôr à disposição dos países a experiência de seus funcionários em apoio a atividades de capacitação.

Reconhecendo o papel que o setor privado desempenha como motor de crescimento gerador de emprego e a importância das parcerias público-privadas para promover o desenvolvimento e a competitividade, a OEA/SEDI promove os vínculos com esse setor organizando o Fórum do Setor Privado da OEA, antes das Assembléias Gerais e Cúpulas das Américas. Em 2008, organizou-se, juntamente com líderes empresariais do Hemisfério e o Governo da Colômbia, o Quinto Fórum do Setor Privado "Governabilidade para o Desenvolvimento e a Competitividade das Américas: O Papel das Parcerias Público-Privadas" (Colômbia, maio de 2009), por ocasião da Assembléia Geral. Este fórum foi seguido de um diálogo com os Chefes de Delegação da Assembléia Geral, o Secretário-Geral e representantes do setor privado, que apresentaram as recomendações de mais de 400 empresários de todo o Hemisfério.

Atualmente, está sendo organizado, em coordenação com o Governo de Trinidad e Tobago e Setor Privado das Américas, o Segundo Encontro Hemisférico do Setor Privado, "Promover a prosperidade liderada pelo setor privado na nova década: a busca pela competitividade”, a ser realizado em Port of Spain, Trinidad e Tobago, no contexto da Quinta Cúpula das Américas. Em preparação desse encontro, organizou-se uma série de consultas com o setor privado das Américas para canalizar suas contribuições ao projeto de Declaração de Compromisso de Port of Spain da Quinta Cúpula. Além disso, criou-se o site “Consulta Virtual do Setor Privado” para facilitar uma ampla participação do setor empresarial neste processo.

Por outro lado, organiza-se o Sexto Fórum do Setor Privado, a ser realizado no contexto do Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA (Honduras, junho de 2009), que abordará o tema “As Américas ante os Desafios da Crise Econômica Mundial e seu Impacto Social”. Este Fórum está sendo organizado em conjunto com o Conselho Hondurenho da Empresa Privada (COHEP), o Governo de Honduras e líderes empresariais do Hemisfério.

As recomendações dos fóruns resultaram em atividades concretas, como o projeto "Práticas Bem-Sucedidas de Parcerias Público-Privadas (APP) para a Educação e Capacitação para o Trabalho", organizado juntamente com o Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego e o Departamento de Comércio e Turismo, que se descreve na seção sobre desenvolvimento social deste relatório.

Mecanismos e os programas ou projetos de cooperação:

Em resposta a solicitações de assistência, a OEA/SEDI contribuiu para o fortalecimento institucional e a criação de capacidades relacionadas com o comércio nos Estados membros mediante a execução de mais de 30 iniciativas e projetos que beneficiaram diretamente mais de 1.000 funcionários governamentais, pequenos empresários e organizações da sociedade civil.

Nesse sentido, deu-se continuidade a iniciativas tendentes a fortalecer o capital humano e as instituições para a formulação, implementação e administração das políticas comerciais. Alguns destes programas estiveram especificamente orientados a fortalecer as capacidades dos órgãos públicos responsáveis pela formulação e manejo das políticas comerciais em áreas como investimentos, serviços, propriedade intelectual, solução de diferenças entre Estados e entre investidores e Estados, medidas sanitárias e fitossanitárias e administração dos tratados de comércio. Para isso, continuam sendo utilizados formatos flexíveis, ajustados às necessidades dos países e que facilitem o intercâmbio de melhores práticas e o aprendizado baseado em experiências compartilhadas.

O Anexo I inclui uma lista completa das atividades realizadas, mas podemos mencionar algumas a título de exemplo. No Caribe, continuou o Programa de Mestrado sobre Política Comercial para funcionários governamentais e o setor privado, juntamente com a University of the West Indies (UWI). Iniciado em 2004, o prestigioso programa formou um conjunto de profissionais que fortaleceram os ministérios do comércio de seus países. Para os países latino-americanos, ofereceu-se, pelo décimo primeiro ano, o curso avançado sobre comércio organizado com a OMC e a Universidade George Washington. Atribuiu-se especial ao Haiti, tendo em vista as suas urgentes necessidades de consolidação da institucionalidade governamental. Com base em intensos trabalhos preparatórios e de coordenação, realizou-se, em junho de 2008, um curso integral em francês para funcionários públicos e representantes do setor privado sobre comércio internacional: “A integração do Haiti ao sistema de comércio multilateral e regional”.

O Programa de Práticas Bem-Sucedidas na Administração de Acordos Comerciais, iniciado em 2004 com a Secretaria de Economia do México, foi continuado e estendido com o apoio de ministérios do comércio e entidades de outros países, permitindo que os países se beneficiassem de lições aprendidas em áreas como propriedade intelectual, solução de controvérsias entre os investidores e o Estado e medidas sanitárias e fitossanitárias.

Um exemplo deste tipo de cooperação horizontal é o projeto “Fortalecimento do sistema sanitário para produtos agrícolas de exportação nos Estados membros da CARICOM”, que, com o apoio financeiro e técnico do governo do Chile, promoveu o intercâmbio de experiências entre peritos do Serviço Agrícola e Pecuário (SAG) chileno e seus colegas dos países da CARICOM a respeito do manejo de seus sistemas sanitários e fitossanitários (SPS). Na primeira fase, os países identificaram suas necessidades prioritárias e desenvolveu-se um Plano de Fortalecimento de Capacidades, que incluiu uma oficina inicial para os países da OECO (Santa Lúcia, outubro de 2008) e uma série de visitas de estudo (janeiro a maio de 2009) ao Chile para conhecer in situ as melhores práticas desenvolvidas pelo Chile neste campo e permitir o contato direto entre colegas dos países participantes.

Aumentaram as solicitações dos países para receber capacitação em matéria de solução de controvérsias entre investidores e o Estado. Para atender a estas necessidades, continuou-se o prestigioso programa de capacitação em conjunto com a UNCTAD que oferece aos funcionários responsáveis por este complexo tema uma atualização de seus conhecimentos durante duas semanas de instrução intensiva com os peritos mais reconhecidos no âmbito mundial. A OEA/SEDI participa, junto com a UNCTAD e o BID, numa iniciativa promovida por vários países das Américas para o estabelecimento de um Centro de Assessoramento para a Solução de Controvérsias entre Investidores e Estado que facilitaria a assessoria especializada aos países menores da região.

Por outro lado, no contexto das estratégias de “Ajuda para o Comércio” (Aid for Trade), enfatizaram-se programas destinados a apoiar os países em seus esforços para superar as limitações que afetam sua competitividade e fortalecer suas capacidades para aproveitar a abertura comercial e acesso aos mercados. A OEA/SEDI participou ativamente no processo de promoção da Ajuda para o Comércio, um complemento ao Programa de Doha para o Desenvolvimento no âmbito da OMC, em coordenação com outros órgãos internacionais, incluindo, em particular, o BID. Ainda que a Ajuda para o Comércio seja um conceito amplo que abrange, por exemplo, o melhoramento da infra-estrutura (estradas, portos e telecomunicações que permitem o acesso aos mercados internacionais), a OEA/SEDI orientou seu trabalho para as áreas onde sua contribuição pode ser mais efetiva, levando em conta seus mandatos e recursos disponíveis. Assim, enfatizou-se o apoio aos países para elaborar estratégias comerciais, negociar com maior eficácia, implementar e administrar os acordos assinados, assim como fortalecer a capacidade das micro, pequenas e médias empresas (MPME) para ter acesso aos mercados de exportação.

Como um exemplo bem-sucedido de cooperação que surge no contexto da OEA para apoiar os Estados membros, especialmente as economias menores, e fomentar suas capacidades para se beneficiar do comércio, ressalta-se a transferência da experiência da Jamaica com seu serviço automatizado de gestão alfandegária CASE (Customs Automated Services) a Antígua e Barbuda, que surge a partir dos trabalhos realizados no âmbito da Rede Interamericana de Governo Eletrônico (Rede GEALC). Ao implementar um serviço alfandegário desta natureza mediante a transferência de uma experiência de outro país em vez da compra do sistema no mercado, o Governo de Antígua e Barbuda obteve uma poupança de aproximadamente US$ 2 milhões, à qual se soma o aumento da eficiência e eficácia de sua gestão alfandegária, que em apenas seis meses de funcionamento ascende a 15%. Os resultados desta transferência serão recolhidos num estudo que a Universidade de West Indies e o CARICAD (Caribbean Center for Administration and Development) lançarão durante o primeiro trimestre de 2009.

Com o fim de desenvolver um plano de ação que assegure a disponibilidade de recursos para a execução efetiva das estratégias de Ajuda para o Comércio dos países caribenhos, organizou-se o Simpósio sobre Ajuda ao Comércio para o Caribe (Jamaica, junho de 2008) em cooperação com o International Centre for Trade and Sustainable Development (ICTSD), no qual participaram representantes de alto nível da comunidade de doadores e dos países que recebem assistência. Assentaram-se assim as bases para a continuação do apoio aos países desta região em conjunto com os demais órgãos doadores.

A OEA/SEDI e o Banco Mundial elaboraram o estudo Caribbean: Accelerating Trade Integration: Policy Options for Sustained Growth, Job Creation and Poverty Reduction, que identifica estratégias para que os países do Caribe se beneficiem dos acordos comerciais que assinaram recentemente, em particular o Acordo de Associação Econômica CARIFORUM-UE. O estudo foi apresentado numa oficina (Jamaica, fevereiro de 2009) que ofereceu a oportunidade a participantes dos países do CARIFORUM de refletir sobre as conclusões do estudo e desenvolver um plano com ações concretas que deverá ser implementado com apoio dos governos e órgãos doadores.

Por outro lado, foram promovidas ações de apoio às MPME para participar em cadeias produtivas de exportação e incorporação de grupos marginalizados às oportunidades de comércio, o que inclui oficinas em Honduras, Nicarágua, República Dominicana e Peru, para atender solicitações específicas destes países. Com este mesmo enfoque, foram iniciados projetos no Caribe com o objetivo de desenvolver capacidades no setor privado para aumentar sua receita de exportação de produtos com alto valor intangível. Em colaboração com a Caribbean Development Export Agency, Caribbean Association of Industry and Commerce (CAIC) e Light Years IP iniciaram-se estudos para identificar produtos caribenhos distintivos com potencial para a formulação de estratégias comerciais baseadas no uso de uma variedade de instrumentos de propriedade intelectual que permitam ao produtor se beneficiar de uma porção maior do preço do produto nos mercados internacionais. O preço mais elevado de alguns produtos com freqüência depende da capacidade para se beneficiar de suas características únicas, incluindo, por exemplo, seu processo de produção tradicional, alta qualidade ou ingredientes autóctones. Os direitos de propriedade intelectual permitem o aproveitamento desse valor intangível em benefício dos produtores.

Como parte das estratégias para promover o aproveitamento dos acordos comerciais em termos de aumento dos investimentos produtivos, consolidou-se o programa de simplificação de trâmites de investimento nos países da Organização dos Estados do Caribe Oriental (OECO) e Haiti iniciado em 2005. Este programa resultou em mudanças administrativas e de procedimentos, no estabelecimento da institucionalidade de promoção de investimentos e no aumento da transparência. Além disso, com a finalidade de contribuir para o melhoramento do clima de investimento nos países da OECO, estabeleceu-se um site que centraliza a informação de interesse para potenciais investidores (http://www.sedi.oas.org/dttc/oecs/).

Uma fonte hemisférica de informação sobre o comércio confiável e ferramenta efetiva em matéria de comércio é o Sistema de Informação sobre Comércio Exterior (SICE), estabelecido em 1995. O SICE tem como objetivo principal compilar e divulgar informação sobre comércio e integração econômica por meio de seu site (www.sice.oas.org).  O SICE proporciona informação oficial e atualizada sobre comércio no Hemisfério nos quatro idiomas oficiais da OEA.

O SICE conta com documentos relativos aos seguintes temas: acordos comerciais e tratados bilaterais de investimento entre os países membros da OEA, novidades sobre negociações comerciais, antidumping, política de concorrência, solução de controvérsias, comércio eletrônico, direitos de propriedade intelectual, investimento, serviços, obstáculos técnicos ao comércio e comércio e gênero.

Em 2008, continuou-se atualizando de forma regular o portal da Internet, ampliando o volume e a qualidade da informação difundida. Além disso, continua-se atualizando e reorganizando a informação relacionada a acordos comerciais com vistas a satisfazer a necessidade de informação de funcionários governamentais, pesquisadores e membros da sociedade civil, entre outros. Também começaram os trabalhos preparatórios para a criação de uma seção sobre comércio e trabalho. O SICE continuou mantendo o site público do ALCA e administrando, como membro do Comitê Tripartite, o Serviço de Distribuição de Documentos (SDD). O SICE também continuou atualizando a informação do projeto “Centros de Referência Comercial do Caribe”, que foi desenvolvido com o propósito de facilitar o acesso e difundir informação relacionada com os temas tratados nas negociações comerciais nas quais participam os países membros da CARICOM.

Com referência às bolsas de estudo concedidas pela OEA, vale a pena ressaltar que 15% durante 2008 e 17% durante 2009 das bolsas de pós-graduação foram concedidas em especialidades identificadas dentro da área de ação do Plano Estratégico sobre diversificação e integração econômicas, abertura comercial e acesso a mercados, e 12% no caso das bolsas de pré-graduação, além de 12,5% e 15,3% dos cursos de capacitação profissional selecionados para 2008 e 2009, respectivamente. O Anexo II inclui uma discriminação das bolsas de estudo concedidas pela Organização por área prioritária.

Os esforços realizados pelo Departamento de Comércio e Turismo são complementados com os projetos que a OEA financia no contexto do FEMCIDI. Na área de comércio, foram executados oito projetos, no Brasil, Grenada, Paraguai, República Dominicana, Uruguai, Panamá, Santa Lúcia e Dominica, no total de US$ 701.375, que beneficiaram um número maior de países no caso de projetos multinacionais.

Entre os projetos em execução, vale a pena ressaltar o projeto de “Fortalecimento dos Sistemas de Credenciamento dos Países das Américas como Veículo para Facilitar o Comércio Internacional na Região”, apresentado pelo Brasil e coordenado pela Associação Interamericana de Credenciamento (IAAC). As atividades do projeto focaram o aumento da competência do pessoal dos órgãos de credenciamento da região mediante oficinas e seminários, estágios, consultorias, programas de teste de aptidão para laboratórios credenciados, treinamento de avaliadores e avaliações de órgãos de credenciamento para obter a assinatura do Acordo de Reconhecimento Multilateral (MLA). O projeto busca estender seu alcance a novas áreas de credenciamento da Região, tais como a certificação de sistemas de gestão ambiental, a certificação de produtos e pessoal, e alinhá-los com as práticas internacionais.

DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E INTERCÂMBIO E TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA
Mandatos:
A OEA/SEDI recebe os mandatos de desenvolvimento científico e intercâmbio e transferência de tecnologia fundamentalmente da Cúpula das Américas e, especificamente, das duas Reuniões de Ministros e Altas Autoridades em Ciência e Tecnologia (Peru, 2004, e México, 2008). Na Segunda Reunião Ministerial, os Ministros de Ciência e Tecnologia reconheceram a importância da ciência, da tecnologia e da inovação, da energia e da proteção do meio ambiente como bases para o desenvolvimento sustentável e a integração regional.

Na Cúpula de Mar de Plata (2005), em particular, os Chefes de Estado e Governo apoiaram a Declaração e o Plano de Ação de Lima adotados na Primeira Reunião Ministerial de Ciência e Tecnologia (2004). Além disso, assumiram o compromisso de apoiar a melhora na qualidade do ensino das ciências e de incorporar a ciência, tecnologia, engenharia e inovação como fatores principais para os planos e estratégias nacionais de desenvolvimento econômico e social com o propósito fundamental de contribuir para reduzir a pobreza e gerar emprego.

Os mais recentes mandatos emanam da Declaração e Plano de Ação do México, aprovados na Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia (México, outubro de 2008).  Como resultado desta reunião, os ministros e altas autoridades se comprometeram a trabalhar para aumentar o investimento público e privado em ciência, tecnologia, engenharia e inovação (CTII); aumentar a colaboração entre a academia e o setor privado em pesquisa e desenvolvimento; melhorar a qualidade da educação universitária em engenharia e fomentar o espírito empresarial; continuar apoiando o Sistema Interamericano de Metrologia e a construção de infra-estruturas e serviços tecnológicos de apoio às empresas para melhorar a competitividade com qualidade; e aumentar a cooperação internacional para enfrentar desafios regionais e globais. Além disso, reconheceu-se a importância de apoiar a iniciativa hemisférica “Engenharia para as Américas (EftA)” como mecanismo para enfrentar no âmbito regional vários dos pontos identificados.

Por último, cabe ressaltar que, para que o processo de desenvolvimento seja sustentável no Hemisfério, os países dependem de sua capacidade de inserção nas plataformas mundiais. Com o aumento dessa capacidade, será mais fácil obter recursos para financiar um desenvolvimento sustentável e gerar emprego. O aumento da competitividade e o avanço no desenvolvimento social implicam o fechamento do hiato existente entre o real e o desejável, orientando os esforços para o acesso às tecnologias da informação e da comunicação. Nesse sentido, é importante notar que as atividades realizadas na área de desenvolvimento científico e intercâmbio e transferência de tecnologia na OEA/SEDI também respondem à meta de “Acesso e inclusão digital” no âmbito do objetivo de “Estabelecer uma parceria mundial para o desenvolvimento” da Declaração do Milênio.

Parcerias:
A ciência, a tecnologia, a engenharia e a inovação constituem um tema transversal para o desenvolvimento de nossos países e, devido à sua ampla cobertura, é fundamental trabalhar coordenadamente com outros órgãos internacionais e regionais, a academia, institutos de pesquisa, a sociedade civil e as empresas privadas.

Para avançar a este respeito, recentemente assinou-se um Acordo de Cooperação com Public Intellectual Property Resources for Agriculture (PIPRA) com o objetivo principal de estabelecer um quadro para o desenvolvimento de projetos conjuntos para melhorar as ferramentas de pesquisa em biotecnologia e o manejo da propriedade intelectual, assim como assistência técnica e programas de capacitação. Por outro lado, continua o trabalho no âmbito dos acordos de cooperação com o International Council for Science (ICSU) para o fortalecimento de capacidades científicas e de engenharia, com a Inter-American Network of Academies of Sciences (IANAS) para implementar um projeto de estágios curtos para pesquisadores e profissionais, com a Rede Ibero-Americana/Interamericana de Indicadores em Ciência e Tecnologia (RICYT) e com a Cooperação Latino-Americana de Redes Avançadas (CLARA) de maneira a facilitar o desenvolvimento permanente de iniciativas de infra-estrutura de Internet 2, especialmente no Caribe.

Igualmente, tendo em mente a crescente relevância da incorporação da transversalidade de gênero nas políticas de ciência, tecnologia e inovação no Hemisfério, tem-se trabalhado com a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), a Junta Assessora de Gênero da Comissão de Ciência e Tecnologia das Nações Unidas e Women, Knowledge and Tech. Atualmente, está em processo de revisão um acordo de colaboração com a Third World Organization for Women in Science (TWOWS).
O trabalho conjunto com o Centro Internacional para a Formação de Autoridades de Governo e Líderes da Sociedade Civil (CIFAL) e a Corporação Andina de Fomento (CAF) resultou na segunda edição do Prêmio Américas Award for Excellency in Public Service.

Em relação ao trabalho de popularização da ciência, o DCTI estabeleceu parcerias estratégicas com empresas privadas no México, o Institute of the Americas na Califórnia e algumas associações de jornalismo em vários países membros para trabalhar conjuntamente no desenvolvimento de um projeto em jornalismo científico para melhor comunicar temas prioritários a funcionários públicos e ao público em geral.

As parcerias com empresas privadas, tais como Microsoft, Hewlett-Packard, ELSEVIER e outras, tornaram possível realizar atividades como a Mesa-Redonda com a Sociedade Civil, avançar na iniciativa Engenharia para as Américas (EftA) e identificar projetos potenciais de colaboração.

O Departamento de Ciência, Tecnologia e Inovação (DCTI) também trabalha coordenadamente com órgãos internacionais como o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA), a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) e a Comissão de Ciência e Tecnologia para o Desenvolvimento (CSTD) das Nações Unidas, entre outras. Dentro da OEA, realiza permanentemente reuniões de coordenação e cooperação com os Departamentos de Comércio e Turismo, Desenvolvimento Sustentável, Educação, assim como a Comissão Interamericana de Telecomunicação (CITEL), o Trust for the Americas, o Young Americas Business Trust (YABT) e a Fundação Pan-Americana para o Desenvolvimento (FUPAD)

As recomendações e participação da sociedade civil representaram um papel fundamental nas atividades realizadas em ciência e tecnologia. Nesse sentido, no contexto da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia (México, outubro de 2008) e para promover a participação e contribuição das organizações da sociedade civil (OSC) vinculadas à ciência, tecnologia, engenharia e inovação neste processo, organizou-se um fórum virtual (30 de junho a 22 de julho de 2008) para analisar o tema central da Reunião Ministerial sob as perspectivas de gênero, academia e empresarial. Esta consulta culminou com a Mesa-Redonda, que apresentou suas recomendações aos Estados membros como insumo para a Declaração do México.

Programas, projetos, atividades e mecanismos de cooperação:

Com o objetivo de revitalizar a iniciativa hemisférica “Engenharia para as Américas” (EftA), organizou-se uma reunião de planejamento estratégico (Washington, fevereiro de 2009) a fim de definir as regras de operação da nova Junta Assessora e o Plano Estratégico. A nova Junta inclui representantes de entidades acadêmicas, associações profissionais e setor privado líderes no campo da engenharia e se designou o Diretor do DCTI como Diretor Executivo da EftA. Nesse encontro, acordou-se desenvolver e buscar financiamento para projetos nas três áreas principais da EftA: melhora do currículo universitário em engenharia, credenciamento e criação de empregos por meio de melhores relações de cooperação entre a indústria e a academia. Além disso, acordou-se realizar a primeira reunião da Junta Assessora da EftA e o relançamento da iniciativa em junho de 2009.

A metrologia, outra área prioritária ressaltada na Reunião Ministerial, experimentou intensa atividade durante este período. O Departamento de Ciência, Tecnologia e Inovação (DCTI) atua como Secretaria Executiva do Sistema Interamericano de Metrologia (SIM), que é o mecanismo interamericano de cooperação em metrologia e normalização.

No contexto da SIM, prestou-se assessoria técnica para a elaboração do projeto triangular “Metrologia em Gás Natural para Peru e Bolívia”, no qual o Instituto Nacional de Metrologia do Brasil (INMETRO) e o Centro Nacional de Metrologia México (CENAM) são os encarregados de prestar a assistência técnica para dotar os países beneficiários de uma infra-estrutura de medição de fluxo e composição química de gás.  Além disso, obteve-se financiamento de PTB do Governo da Alemanha, que, somado às contrapartidas dos outros Estados participantes, ascende a um total de US$ 2,1 milhões provenientes do governo alemão, da assessoria técnica do Brasil e México e da contribuição do Peru e Bolívia. Esta iniciativa busca assegurar uma oferta energética confiável, essencial para o desenvolvimento socioeconômico dos países desta região.

A fim de fortalecer as capacidades de medição dos centros de metrologia na América Central, com o financiamento do BID, a OEA/SEDI realizará um estudo sobre a situação atual e as necessidades, visando à preparação de um projeto sub-regional.  A pedido da Guatemala, será realizado também um estudo de viabilidade sobre metrologia e qualidade de obras públicas.

Por intermédio do FEMCIDI, os Estados Unidos estão consolidando e conduzindo uma metrologia de projetos padrões para apoiar a sustentabilidade ambiental e realçar a prosperidade humana nas Américas.  Este projeto está fornecendo o treinamento e melhorando a capacidade chave do pessoal técnico para fortalecer as instituições responsáveis por medições e padronagem em monitoramento ambiental e proteção, bem como para a facilitação do livre de comércio. 

Na área de redes de cooperação, apoiou-se o Projeto de Indicadores de RICYT, financiado pelo FEMCIDI, que é fundamental para conhecer a situação e planejar atividades de impulso ao desenvolvimento da ciência e tecnologia. Em resposta aos mandatos do Plano de Ação do México relativos ao fortalecimento de mecanismos orientados à divulgação e popularização da ciência e tecnologia com o fim de contribuir para a criação de uma cultura científica e tecnológica nos países e obter maiores níveis de apropriação social, realizaram-se gestões para o estabelecimento de uma rede interamericana de jornalismo científico.
As atividades desenvolvidas no contexto da iniciativa hemisférica para avançar a integração de uma perspectiva de gênero nas políticas e nos programas de ciência e tecnologia nas Américas” foram realizadas com a Cátedra Regional UNESCO Mulher, Ciência e Tecnologia na América Latina, o curso virtual “Ciência, Tecnologia e Sociedade.  A OEA, por meio do Programa de Bolsas de Estudo de Desenvolvimento Profissional, concedeu 13 bolsas de estudo para participantes deste curso.

Fortaleceram-se as relações com a Organização do Terceiro Mundo de Mulheres Cientistas (TWOWS), participando na Terceira Reunião da Junta Diretora (Jordânia, abril de 2008) para apresentar o projeto Rede Mulher Ciência-Engenharia para a América Latina e o Caribe (MUCIA). O propósito desta iniciativa, que tem como ponto de partida os capítulos nacionais e pontos focais da TWOWS na Região, é fortalecer a liderança e a participação das mulheres em ciência, tecnologia, engenharia, inovação e formulação de políticas. Além disso, participou-se da Terceira Conferência de Mulheres Latino-Americanas nas Ciências Exatas e da Vida, “Ciência Mulher 2008”, organizada pela TWOWS (Bolívia, novembro de 2008), para realizar uma apresentação sobre os objetivos, o esquema organizacional e a concepção de MUCIA.

No contexto do FEMCIDI, foram executados 15 projetos no total de US$ 1.363.310. Desses 15 projetos, 11 foram multinacionais e beneficiaram também outros países.

Dos múltiplos projetos FEMCIDI, a título de exemplo, vale a pena mencionar o projeto “Inovação e Habilidades Empreendedoras no Caribe”, de Trinidad e Tobago, o qual proporcionou capacitação a pequenas e médias empresas de sete países do Caribe de língua inglesa nos fundamentos do processo de inovação e sua aplicação bem-sucedida às PME. As oficinas de capacitação utilizaram exemplos de experiências bem-sucedidas em Dominica, Santa Lúcia, Grenada e São Vicente e Granadinas.

Com referência às bolsas de estudo concedidas pela OEA durante 2008 e 2009, vale a pena ressaltar que 18% e 29% das bolsas de pós-graduação foram concedidas em especialidades identificadas dentro da área de ação de desenvolvimento científico, intercâmbio e transferência de tecnologia do Plano Estratégico, e 12% no caso das bolsas de pré-graduação; além disso, 29,2% e 17,9% dos cursos de capacitação profissional selecionados para 2008 e 2009 correspondem a esta área. O Anexo II inclui uma discriminação das bolsas de estudo concedidas pela Organização por área prioritária.

FORTALECIMENTO DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS

Mandatos:

A democracia e o desenvolvimento econômico e social são interdependentes e se reforçam mutuamente. A existência de instituições governamentais efetivas e eficientes, a transparência e a responsabilidade pública, assim como a independência dos poderes, são elementos essenciais para o desenvolvimento integral. Nesse contexto, e seguindo o estabelecido pelo Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento, a OEA/SEDI realiza atividades destinadas a promover o uso da tecnologia, a cooperação, o intercâmbio de informação, experiências e melhores práticas com o fim de facilitar a participação pública e a transparência nas decisões governamentais. Além disso, contribui-se para os esforços dos Estados membros no desenvolvimento de programas educativos em matéria de democracia e direitos humanos, incluídos os direitos humanos das mulheres; promove-se a cooperação entre os Estados membros para a aplicação da Convenção Interamericana contra a Corrupção, em particular por meio dos funcionários governamentais encarregados de ética e representantes da sociedade civil; e se promovem políticas, processos e mecanismos, tais como os mecanismos de declaração patrimonial dos funcionários públicos, que permitam a proteção do interesse público.

Em cumprimento desses mandatos, a OEA/SEDI vem impulsionando uma série de programas e atividades destinados a promover a incorporação das tecnologias da informação e comunicação (TIC) como ferramenta de modernização e transparência do setor público, bem como fomentar a cooperação e intercâmbio de experiências no âmbito regional por meio de redes interamericanas.

Com o objetivo de fortalecer as capacidades das instituições públicas no âmbito nacional e municipal, a OEA/SEDI vem desenvolvendo iniciativas destinadas à modernização e transparência do setor público mediante o uso das tecnologias da informação e da comunicação. A Declaração de Santo Domingo, “Governabilidade e desenvolvimento na sociedade do conhecimento,” adotada na Assembléia Geral de 2006, orienta estas iniciativas.

Tendo em mente que o Plano Estratégico insta a “promover o diálogo sobre políticas para compartilhar informação e melhores práticas entre os Estados membros e contribuir para o desenvolvimento efetivo e eficaz de políticas governamentais”, assim como a “desenvolver as capacidades individuais e institucionais nos Estados membros para elaborar e executar programas, projetos e atividades de cooperação e fortalecer as capacidades dos indivíduos para que contribuam ao desenvolvimento social e econômico de seus países”, a OEA/SEDI vem prestando a assistência requerida aos Estados membros na implementação do “Programa Interamericano de Registro Civil Universal e Direito à Identidade”.

Programas, projetos atividades e mecanismos de cooperação:

Por meio da Rede de Governo Eletrônico da América Latina e do Caribe (Rede GEALC), a OEA/SEDI, por meio do Escritório do Secretário Executivo (OSE), realizou duas oficinas de formação sobre interoperabilidade e governo eletrônico, facilitou o intercâmbio de dez peritos por meio do fundo de cooperação horizontal e lançou o estudo “Interoperabilidade e intranet governamental”. Um importante avanço no contexto da Rede GEALC é a realização da primeira reunião de Ministros e Altas Autoridades de Governo Eletrônico na América Latina e no Caribe (Uruguai, março de 2009). O encontro analisou a situação do governo eletrônico na região, incluindo seus desafios e oportunidades, e ressaltou a importância de consolidar uma agenda política hemisférica sobre o tema. Além disso, a oportunidade serviu para divulgar as diferentes linhas de apoio ao governo eletrônico oferecidas por órgãos internacionais como o BID, o Banco Mundial, a CAF, a CEPAL, o CARICAD, o IDRC/ICA e AHCIET, todos participantes na mesa-redonda de órgãos internacionais. O segundo encontro desta natureza está previsto para ser realizado na Costa Rica em 2010.

O projeto “Centros de Serviço de Governo Eletrônico”, que busca facilitar o acesso dos municípios aos serviços de governo eletrônico mediante um esquema de infra-estrutura centralizada e compartilhada, realizou importantes avanços antes da entrada em funcionamento dos Centros. Realizou-se o estudo de necessidades, definiu-se o menu de soluções a serem oferecidas e preparou-se a arquitetura tecnológica. No primeiro trimestre de 2009, ficará definido o plano de atividades e a estrutura de parceiros com os quais a OEA lançará seu primeiro centro de serviços de governo eletrônico.

A OEA/SEDI conta com uma série de projetos que, mediante o uso de novas tecnologias, visam a fortalecer a capacidade dos governos locais. O Programa Municípios Eficientes e Transparentes (MUNet) realiza capacitação de funcionários públicos, implementa soluções de governo on-line (MuNet governo eletrônico e Centros de Serviços de Governo Eletrônico) e sistematização de cadastros (MuNet Cadastro II).

Vale a pena ressaltar os resultados de CapaciNet e MuNet Governo Eletrônico, mediante os quais se capacitaram prefeitos e gerentes de governos locais em soluções de governo eletrônico. Nesse sentido, proporcionou-se assistência técnica para a formulação de estratégias locais de governo eletrônico, colocou-se à disposição do público um CD que contém experiências da região em governo eletrônico e facilitou-se a transferência de tecnologia mediante pacotes de aplicações de governo eletrônico municipal, que inclui: MuniPortal (portal municipal), MuniCompra (compras municipais) e MunServi (serviços municipais para os cidadãos). Por sua vez, CapaciNet iniciou a elaboração de oito cursos on-line que permitirão capacitar um grande número de funcionários públicos na América Latina e no Caribe, cuja implementação terá início durante o primeiro semestre de 2009. Estes novos esforços somam-se aos 1.237 funcionários públicos de 20 países das Américas que já foram capacitados por meio do Capacity Building Fund.

Em dezembro de 2008, o MuNet Cadastro organizou uma Reunião de Peritos em Cadastro em El Salvador com o fim de elaborar a caixa de ferramentas para a modernização do Cadastro e Registro na América Latina e no Caribe, que será lançado no primeiro trimestre de 2009.

É importante ressaltar também a contribuição do Programa Interamericano de Educação em Valores e Práticas Democráticas para o desenvolvimento de uma cultura democrática por meio da educação. As atividades desse projeto, coordenado pela SEDI/OEA, estão divididas em três componentes: pesquisa, desenvolvimento profissional e intercâmbio de conhecimentos. O desenvolvimento dos módulos acadêmicos do curso on-line “Educação para a Cidadania Democrática no Caribe” foi concluído e o primeiro curso piloto foi realizado na primeira metade de 2009, com a participação de educadores e com o apoio dos Ministérios de Educação de cinco Estados membros (Antígua e Barbuda, Grenada, Jamaica, Santa Lúcia e Trinidad e Tobago). Também foi realizado o piloto do “Curso Hemisférico para a Avaliação de Políticas e Programas em Educação Cidadã” e, por meio do Programa de Capacitação e Bolsas de Estudo da OEA, foram selecionados participantes de 22 Estados membros, sendo uma parte on-line e outra presencial. Além disso, é importante notar que o Governo dos Estados Unidos fez uma contribuição de US$ 200.000 para este projeto, a qual permitiu em grande parte a realização das atividades incluídas neste Programa. 

Por outro lado, a rede de agentes educativos e de organizações internacionais e da sociedade civil foi consolidada com a segunda reunião do Grupo Assessor do Programa, os quais apresentaram recomendações para fortalecer os componentes de pesquisa, comunicação e formação nos próximos dois anos. Em formação, por exemplo, o Grupo Assessor recomendou a análise das estratégias de educação à distância, a elaboração de um programa piloto em instituições de formação de docentes e a transferência de conhecimentos entre instituições.

A pedido de vários Estados membros, avançou-se na formulação de um programa de assistência técnica por meio da cooperação horizontal, sob um fundo concursável, para permitir que os países com programas bem-sucedidos em educação cidadã compartilhem suas experiências com aqueles que estejam fortalecendo ou começando os seus programas. A primeira convocação para se ter acesso a esse programa encerra-se no final de maio de 2009.

Ao longo do ano, foram publicadas três edições da Revista Interamericana de Educación para la Democracia, estimulando a pesquisa acadêmica neste campo, por meio da publicação de artigos de 18 pesquisadores em um produto trilíngüe e on-line. Uniram-se ao grupo editores profissionais de Barbados, Brasil, Costa Rica e México, além dos editores iniciais pertencentes a Canadá, Chile e Estados Unidos.

No âmbito do Programa, também se prestou apoio, mediante o DEC e o Escritório do Secretário Executivo, ao trabalho desenvolvido pela Secretaria-Geral na elaboração de um projeto sobre educação de crianças e jovens migrantes para conhecer e compartilhar o que há de mais avançado e inovador no Hemisfério em matéria de políticas dos Estados membros. Como se menciona na seção sobre trabalho e criação de emprego produtivo, este projeto, apoiado pela OEA/SEDI, também atende ao objetivo de “Direitos humanos, democracia e governabilidade democrática” da Declaração do Milênio, que insta a tomada de medidas para assegurar o respeito e proteção dos direitos humanos dos migrantes, dos trabalhadores migrantes e de suas famílias.

No contexto do FEMCIDI foram financiados seis projetos no Peru, Nicarágua, Antígua e Barbuda, Nicarágua, Suriname e Chile, no total de US$ 373.789. Cabe ressaltar que o projeto de Rede Regional de Mulheres em Política, que busca promover a participação de mulheres do Caribe em políticas para a boa governança e a democracia, fomenta a equidade de gênero mediante, entre outras, atividades de educação cívica pública sobre a necessidade de ter equidade de gênero no governo e partidos políticos, assegurar-se que as mulheres candidatas recebam a mesma cobertura mediática que os candidatos masculinos e impulsionar a conscientização da sociedade sobre as atitudes e práticas discriminatórias, especialmente quanto à representação política das mulheres.

Quanto ao “Programa Interamericano de Registro Civil Universal e Direito à Identidade” (PUICA), os mandatos que orientam o trabalho da SEDI nesta área estão contidos na resolução AG/RES. 2362 (XXXVIII-O/08), que ressalta a importância de obter a universalização da identidade civil na região. O Programa descreve um conjunto de objetivos, linhas de ação concretas e estratégias que permitem fortalecer as instituições encarregadas do registro civil e, com isso, contribuir para o registro de todas as pessoas. Por sua vez, a OEA, mediante o PUICA, priorizou este tema e o apoio aos Estados em seus esforços para eliminar a taxa de sub-registro, que gera setores vulneráveis na população por não terem um reconhecimento legal, por meio do fortalecimento das instituições de registro e do compartilhamento das melhores práticas desenvolvidas em toda a região. O PUICA pôde estabelecer assistências técnicas em nove países da região, obtendo o financiamento para estes propósitos. Espera-se também ampliar essas assistências a outros três países durante 2009.

No Haiti, o apoio ao Escritório Nacional de Identificação (ONI) conseguiu a abertura de 141 escritórios permanentes de registro computadorizados e com uso de energia solar. Isto permitiu mais de 600 mil novas inscrições, que, com os já inscritos, agora somam 4,2 milhões de pessoas devidamente identificadas. Também foram digitalizados mais de 2 milhões de registros para preservá-los e oferecer melhores serviços aos cidadãos. Em El Salvador, está sendo desenvolvida a integração do Registro Civil dentro do sistema hospitalar. Na Guatemala, fortalece-se a integração de diferentes atores locais para a eliminação do sub-registro. No Peru, trabalha-se com escolas para fazer o registro de menores. No Paraguai, a tecnologia está sendo usada para melhorar os serviços. Em Honduras, o PUICA vem apoiando atividades para o melhoramento da taxa de registro. Na Bolívia, estão sendo desenvolvidos planos para integrar os serviços de registro civil. Em Saint Kitts e Nevis, Santa Lúcia e Antígua e Barbuda, o PUICA está apoiando o desenvolvimento de estratégias para usar tecnologia de informação nos serviços de registro. Este projeto será estendido aos outros países da Organização dos Estados do Caribe Oriental (OECS).

Com referência às bolsas de estudo concedidas pela OEA durante 2008 e 2009, vale a pena ressaltar que houve uma redução significativa nas bolsas de pós-graduação concedidas em especialidades identificadas dentro da área de ação de fortalecimento das instituições democráticas do Plano Estratégico, passando de 17% para 2%, e 12% no caso das bolsas de pré-graduação. Deve-se assinalar que não se selecionaram cursos de capacitação profissional nesta área em 2008 e 2009. O Anexo II inclui uma discriminação das bolsas concedidas pela Organização por área prioritária. Cabe anotar que esta falta de cursos de capacitação profissional em certas áreas prioritárias foi identificada no relatório sobre o funcionamento do Programa de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA que o Departamento de Desenvolvimento Humano apresentou à CEPCIDI. Cabe mencionar a realização de uma série de iniciativas que incluem, entre outros temas, a disseminação de oferta e demanda de capacitação profissional no contexto dos trabalhos das Comissões Interamericanas.

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TURISMO

Mandatos:

No contexto do Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, realizado em São Domingo, República Dominicana, de 4 a 6 de junho de 2006, foram aprovadas as resoluções sobre o Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009 (AG/RES. 2201 (XXXVI-O/06) e sobre Promoção do Desenvolvimento do Turismo (AG/RES. 2212 (XXXVI-O/06), as quais contêm as diretrizes mais recentes que orientam o trabalho da OEA/SEDI para apoiar os Estados membros em seus esforços para desenvolver o setor do turismo sustentável em reconhecimento da sua importância para o crescimento econômico, a geração de emprego e o desenvolvimento. O Departamento de Comércio e Turismo atua como Secretaria Técnica para a área de Turismo.

Parcerias:

Com o objetivo de otimizar o apoio aos esforços dos Estados membros para desenvolver o setor do turismo sustentável, e em conformidade com os mandatos indicados, a OEA/SEDI, por meio do Departamento de Comércio e Turismo, realiza atividades para ampliar as parcerias com órgãos internacionais e demais atores dos setores público e privado.

Neste sentido, iniciaram-se discussões com a Organização Mundial do Turismo (OMT), a Federação Nacional de Câmaras de Turismo do Equador e a Universidade George Washington, para prosseguir com a elaboração de acordos de cooperação entre a OEA e essas entidades. Além disso, assinou-se um Acordo de Cooperação com a Association of International Business Through Arts & Culture (IBAC), para fomentar o turismo cultural; iniciaram-se contatos com um grupo de facilitadores sobre capital privado e investimentos para a América Latina e o Caribe, integrado por representantes de órgãos internacionais e nacionais e do setor privado, a fim de captar fundos adicionais na área de turismo; e consolidou-se a Rede Latino-Americana para o Desenvolvimento da Micro, Pequena e Média Empresa Turística entre os Estados membros.

Adicionalmente, foram realizadas diversas missões com o objetivo de reforçar parcerias com organizações internacionais de turismo, organizações da sociedade civil e o setor privado, a fim de obter compromissos para financiar mandatos estabelecidos no Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009 e nos Congressos Interamericanos de Turismo.

Concretizaram-se parcerias com as seguintes instituições, as quais permitiram a elaboração e desenvolvimento bem-sucedido dos projetos descritos a seguir: Associação de Hotéis do Caribe (AHC), Organização de Turismo do Caribe (CTO, Caribbean Tourism Organization), a organização não governamental Aid-to-Artisans Inc. (ATA), Associação de Turismo do Haiti, Banco Mundial (Vice-Presidência Regional para a América Latina e o Caribe, LCR), Universidade de West Indies (UWI), Agência de Resposta a Desastres e Emergências do Caribe (CDERA) e os Ministérios de Turismo dos países envolvidos nos projetos.

No âmbito da institucionalização de parcerias, a Secretaria-Geral da OEA assinou um memorando de entendimento com o Departamento do Interior dos Estados Unidos e formalizou a parceria OEA-CTO-Barbados (OAS-CTO-Barbados Tripartite Agreement).

Mecanismos e programas ou projetos de cooperação:
Pelo segundo ano consecutivo, o projeto piloto de três anos “Apoio às empresas do Caribe” (SOURCE) continua com a capacitação de centenas de artesãos no Caribe com o objetivo de promover o comércio rentável e aumentar o impacto do setor turístico nas comunidades locais e regionais, contribuindo também para o fortalecimento e expansão do comércio entre os hotéis e as empresas produtoras do Caribe. No primeiro ano de desenvolvimento do plano, beneficiaram-se Antígua e Barbuda, Dominica e Saint Kitts e Nevis. No segundo e terceiro ano, o projeto se estenderá a Grenada, Santa Lúcia e São Vicente e Granadinas. A ONG Aid-to-Artisans Inc. (ATA), especializada na área de desenvolvimento econômico para o setor artesanal, foi contratada para prover assistência técnica e realizar as atividades de capacitação em cada um dos países. O projeto está sendo implementado em colaboração com a Associação de Hotéis do Caribe (AHC), a Organização de Turismo do Caribe (CTO) e uma rede de organizações locais. O enfoque de SOURCE busca aumentar a competitividade dos produtores locais e, ao mesmo tempo, comprometer os hotéis membros da AHC com a promoção das compras regionais. Além disso, o projeto criará modelos bem-sucedidos de parcerias estratégicas entre um grupo funcional de 20 empresas de produção e 20 resorts dos países beneficiários do Caribe. A promoção e o comércio de produtos e a expansão da capacidade produtiva serão incluídos como futuros componentes do projeto.
Dentro da OEA/SEDI, o Departamento de Comércio e Turismo trabalha em coordenação com o Departamento de Desenvolvimento Sustentável na implementação de uma iniciativa de um ano com o objetivo de prover intervenções integradas no âmbito nacional e regional para mitigar os impactos negativos das atividades de turismo sobre os recursos biológicos dos seis países da Organização dos Estados do Caribe Oriental (OECS): Antígua e Barbuda, Dominica, Grenada, Saint Kitts e Nevis, Santa Lúcia e São Vicente e Granadinas. Esta atividade faz parte de uma iniciativa mais ampla da USAID/OECS para a proteção da biodiversidade dentro da OECS intitulada originalmente “Protecting the Eastern Caribbean Region Biodiversity Project (PERB)”. Dentro das atividades conjuntas desenvolvidas no âmbito deste projeto destacam-se: exame e recomendação das necessidades legais, políticas e institucionais nos países da OECS para melhorar a proteção da biodiversidade nas atividades turísticas; identificação e elaboração de instrumentos econômicos para avaliar o impacto das atividades turísticas sobre os recursos biológicos; treinamento sobre a aplicação destes instrumentos para o pessoal dos parques regionais e operadores de turismo; estabelecimento de uma rede ou mecanismo para o intercâmbio de informação entre o pessoal de turismo e meio ambiente; e elaboração de diretrizes para administrar a visita de turistas aos parques nacionais e áreas marinhas protegidas.

A OEA/SEDI continua implementando o Programa para as Pequenas Empresas Turísticas (The STEP program, “Small Tourism Enterprises Program”), o qual foi iniciado em 1998 e contou com a colaboração de numerosas organizações. O objetivo deste programa é prover treinamento economicamente acessível e programas técnicos para ajudar as pequenas empresas turísticas ante a crescente concorrência mundial na indústria do turismo. Neste sentido, 13 países do Caribe membros da OEA se beneficiaram do programa, o qual se concentra em pequenos hotéis de 75 quartos ou menos e outras pequenas empresas que oferecem serviços turísticos (atrações, transporte, guias turísticos, restaurantes e entretenimento cultural), que não tinham acesso a este tipo de programas antes do STEP. Desta maneira, fomenta-se a competitividade das empresas turísticas para cumprir as normas internacionais; aumenta-se o acesso às melhores práticas na administração ambiental; melhora-se a implementação de normas ambientais; fomenta-se uma maior conscientização dos requisitos de desenvolvimento do turismo sustentável para a região; e implementam-se programas de treinamento e capacitação elaborados de acordo com as necessidades das pequenas empresas turísticas. O programa STEP provê estes recursos de treinamento e capacitação técnica nos sites www.Caribbean-Inkeeper.com e www.Caribbean-Experiences.com.
Continuou-se proporcionando assistência especial ao Haiti. Nesse sentido, realizaram-se consultas e análises das necessidades do setor turístico, que tiveram como resultado o início de um programa sobre atitude pública e conhecimento (“Haiti Public Attitudes and Awareness Project”), destinado a sensibilizar a população haitiana acerca dos benefícios socioeconômicos do turismo, iniciado em 2007, em coordenação com o Ministério do Turismo do Haiti. Em 2008, começou-se a executar o Projeto de Treinamento de Hospitalidade e Certificação (“Hospitality Training & Certification Project”) em colaboração com o Ministério do Turismo do Haiti e a Associação de Turismo do Haiti.

Em parceria com a Vice-Presidência Regional para a América Latina e o Caribe (LCR) do Banco Mundial, a OEA/SEDI, por meio do Departamento de Comércio e Turismo, está elaborando o Projeto ALACART (Alliance for Latin American and Caribbean Responsible Tourism,) cujo propósito é proporcionar aos destinos turísticos sustentáveis e responsáveis e seus produtos turísticos baseados na comunidade e de pequena escala a ajuda essencial dirigida à obtenção da certificação de mercado, bem como a promoção de seus serviços por meio da Internet e por meio dos participantes do ALACART. A assistência prevista no projeto é proporcionada por meio dos seguintes componentes: sites de destinos (ALACART Destinations Website,; apoio aos empresários de turismo de pequena escala (ALACART Support to Small-Scale Tourism Entrepreneurs) e apoio ao desenvolvimento dos destinos locais (ALACART Support to Local Destination Development).

Com o objetivo de melhorar o acesso dos países da CARICOM à informação estatística necessária para os processos de tomada de decisões, planejamento, negociação, desenvolvimento de produtos e processo de capacitação, iniciou-se a implementação do projeto para a melhora da competitividade por meio da centralização de informação estatística para facilitar a tomada de decisões estratégicas nos países membros do Caribe (“Improving Competitiveness through Data Gathering System to Inform Strategic Decision Making by Caribbean Member States”), o qual conta com a colaboração da Organização de Turismo do Caribe (CTO), a Associação de Hotéis do Caribe (AHC), a Universidade de West Indies (UWI) e os Ministérios do Turismo dos países envolvidos.

Ampliando a rede de parcerias, em 21 de agosto de 2008 a Secretaria-Geral da OEA assinou um Memorando de Entendimento com o Departamento do Interior dos Estados Unidos sobre a Conservação dos Recursos Naturais e Culturais para o Desenvolvimento do Turismo Sustentável (“Memorandum of Understanding concerning Natural and Cultural Resource Conservation for Sustainable Tourism Development”), o qual estabelece um quadro de cooperação para o treinamento e assistência técnica por meio de projetos, programas e atividades conjuntas nas áreas cobertas pelo entendimento.

No último trimestre de 2008, formalizou-se o acordo institucional tripartite OEA-CTO-Barbados (OAS-CTO-Barbados Tripartite Agreement) com o objetivo de elaborar um programa de treinamento certificado de guias turísticos da região do Caribe (“Development of a Certificate Tour Guide Training Programme for the Caribbean Region for the Caribbean”).

Como parte do trabalho da OEA/SEDI em apoio ao desenvolvimento sustentável do turismo, completou-se o desenvolvimento e aperfeiçoamento do “Manual de Planejamento para Contingências de Riscos Múltiplos”, em coordenação com a Agência de Resposta a Desastres e Emergências do Caribe (CDERA), a Associação de Hotéis do Caribe (AHC) e a Organização de Turismo do Caribe (CTO).

Outra atividade de apoio aos países na área de desenvolvimento sustentável do turismo foi a assistência para facilitar a realização do Congresso Interamericano de Turismo. Neste sentido, efetuaram-se intercâmbios e consultas com os Estados membros para considerar a possibilidade de realizar outro encontro do Congresso Interamericano de Turismo.

As pequenas empresas de turismo constituem parte essencial do trabalho da OEA/SEDI no apoio ao desenvolvimento sustentável do turismo, motivo pelo qual executou-se um número significativo de programas de treinamento nas áreas de administração de receita e serviços de qualidade ao cliente no Caribe, enquanto na América Latina se continuou dando assistência aos pequenos hotéis e se expandiu e consolidou a Rede Latino-Americana para o Desenvolvimento da Micro, Pequena e Média Empresa Turística entre os Estados membros. A respeito dos trabalhos da Rede, foram identificadas áreas temáticas de discussão, e se atribuiu aos Estados membros a responsabilidade de desenvolver a análise das respectivas áreas. Adicionalmente, a expansão e atualização do centro virtual de recursos para pequenas empresas turísticas constituíram um componente importante do trabalho da OEA/SEDI para continuar prestando apoio aos países no desenvolvimento sustentável do turismo. Em particular, reforçaram-se as gestões para obter uma maior participação dos países da América Latina nos programas interamericanos de cooperação da OEA.  Como resultado, proporcionou-se ajuda aos países da América Central para a elaboração de um projeto sobre o fortalecimento das capacidades e treinamento dos recursos humanos, com especial ênfase na micro, pequena e média empresa turística centro-americana. Além disso, prestou-se assistência aos países da região andina para a elaboração de um projeto sobre programa de assistência a pequenos hotéis dessa região.

No contexto do FEMCIDI, durante 2008 foram financiados 13 projetos no montante de US$ 783.690 nos seguintes países: Santa Lúcia, Guatemala, Belize, Saint Kitts e Nevis, Bahamas, Equador, Haiti, Dominica, Nicarágua, Suriname e Honduras. Entre os projetos executados, cabe mencionar o Programa Nacional de Aviturismo na Guatemala, o qual culminou sua última fase de execução com o desenvolvimento de programas e materiais de treinamento e a capacitação de guias turísticos especializados para cada local ou produto aviturístico do país.  O projeto multinacional de capacitação e certificação turística para pequenas empresas, de Belize, continuou proporcionando cursos em gestão hoteleira e manejo de alimentos e bebidas para fortalecer e melhorar as capacidades dos recursos humanos de pequenas empresas turísticas do Caribe. Cabe sublinhar que os participantes que concluem o curso de capacitação recebem uma certificação reconhecida internacionalmente, o que aumenta as possibilidades de obter emprego.

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E MEIO AMBIENTE

Mandatos:

A OEA/SEDI colabora com os Estados membros na formulação e implementação de políticas, planos e projetos de cooperação voltados para a integração de prioridades ambientais com o alívio da pobreza e a consecução de metas de desenvolvimento socioeconômico. Os programas e projetos que a OEA/SEDI executa e supervisiona mediante seu Departamento de Desenvolvimento Sustentável (DDS) são realizados como seguimento aos mandatos estabelecidos no Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-09, no Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS) 2006-09, na Declaração de Santa Cruz +10 e na Declaração do Panamá: Energia para o Desenvolvimento Sustentável (AG/DEC. 52 (XXXVII-O/07). As atividades do Departamento de Desenvolvimento Sustentável são levadas a cabo em cumprimento dos mandatos das Cúpulas das Américas e da Assembléia Geral. Essas atividades buscam, além disso, promover os princípios da Carta Democrática Interamericana, particularmente nos aspectos relacionados com a participação pública e a governabilidade democrática.

As principais atividades da OEA/SEDI são orientadas para: a gestão integrada e sustentável dos recursos hídricos, particularmente em bacias transfronteiriças; o desenvolvimento e o uso de energias renováveis e de energia limpa derivada de combustíveis fósseis e de tecnologias e sistemas de energia eficiente; a integração da gestão do risco de perigos naturais nas políticas públicas e o planejamento para o desenvolvimento; o fortalecimento e o desenvolvimento da institucionalidade e da legislação dos Estados membros em matéria de meio ambiente e desenvolvimento sustentável; e o intercâmbio de informações para a tomada de decisões e a conscientização pública em temas relacionados com o uso sustentável da diversidade biológica nas Américas. Outras ações em andamento incluem a gestão segura de substâncias químicas e o desenvolvimento de mecanismos inovadores de financiamento para a conservação do meio ambiente, incluindo pagamentos por serviços ambientais (PSA).

É importante ressaltar que os trabalhos realizados no âmbito da OEA/SEDI por meio do DDS apóiam os esforços dos Estados membros no cumprimento da Meta do Milênio de “Garantir a sustentabilidade do meio ambiente”. Nesse sentido, o DDS trabalha com novos atores, como as empresas nacionais e internacionais, o setor privado e a sociedade civil, na área das políticas públicas para a sustentabilidade ambiental. Esses esforços visam enfrentar o desafio comum, que consiste não só em saber como mobilizar os escassos recursos, mas também em como priorizar e articular as ações com responsabilidade compartilhada e transparência institucional. A OEA/SEDI também busca promover o avanço na formulação e na aplicação de mecanismos de transferência tecnológica para apoiar as iniciativas relacionadas com o desenvolvimento sustentável e a proteção ambiental.

Parcerias:

Uma das metas principais da OEA/SEDI é aumentar sua defesa do desenvolvimento sustentável e influenciar políticas mediante sua participação em redes, iniciativas e conferências mundiais. Nesse sentido, o DDS da OEA/SEDI desempenhou um papel decisivo no planejamento da Primeira Cúpula Mundial sobre Povos Indígenas e Mudança Climática, realizada no Alasca em abril de 2009, e nos preparativos regionais para o Quinto Foro Mundial da Água, levado a cabo na Turquia em março de 2009. Além disso, o trabalho pioneiro do Departamento nas áreas de energia sustentável e gestão do risco de desastres é reconhecido mundialmente.

A fim de alinhar suas operações com as de órgãos e doadores intergovernamentais e garantir que o trabalho em comum realizado no nível departamental e interdepartamental seja plenamente aproveitado, a OEA/SEDI adotou um enfoque programático e publicou em abril de 2009 um programa qüinqüenal de trabalho para o desenvolvimento sustentável. Esse enfoque tem permitido a identificação de oportunidades para a programação conjunta dentro da OEA, em particular entre os departamentos da SEDI, em programas como biossegurança (com a Comissão Interamericana de Portos), eficiência energética (com o Departamento de Ciência, Tecnologia e Inovação) e saúde e meio ambiente (com o Departamento de Desenvolvimento Social).

A OEA/SEDI está particularmente orgulhosa das numerosas realizações alcançadas no ano passado no fortalecimento da capacidade das instituições e órgãos nacionais, sub-regionais e regionais que permitiram que estes passassem de beneficiários do apoio do DDS a seus sócios na execução de projetos financiados por doadores. Uma importante realização recente foi o estabelecimento do Centro de Mudança Climática da Comunidade do Caribe (CCCCC). O Centro é o resultado do projeto Planejamento Caribenho para a Adaptação à Mudança Climática (CPACC), executado pela OEA/SEDI/DDS. Em abril de 2008, o Secretário-Geral da OEA firmou um acordo de colaboração com o CCCCC em que as instituições se comprometeram a fortalecer em conjunto a capacidade dos Estados membros da OEA para enfrentar os efeitos da mudança climática no Hemisfério. Está-se trabalhando também em iniciativas semelhantes em colaboração com a Organização do Tratado de Cooperação Amazônica (OTCA) e a Comissão Intergovernamental Coordenadora dos Países da Bacia do Prata (CIC).

Mecanismos e programas-projetos de cooperação:

A OEA/SEDI promove os princípios da Carta Democrática Interamericana assistindo aos Estados membros na implementação de políticas e estratégias para proteger o meio ambiente. A Carta também promove os objetivos do desenvolvimento sustentável para o benefício das gerações futuras (artigo 15) e a participação plena e eqüitativa da mulher como elemento fundamental da cultura democrática (artigo 28). Esses princípios, materializados nas atividades do DDS da OEA/SEDI, são divulgados mediante os seguintes programas e redes hemisféricas:

· Estratégia Interamericana para a Promoção de Participação Publica na Tomada de Decisões sobre Desenvolvimento Sustentável (ISP)

· Parceria para a Energia Sustentável nas Américas (SEPA)

· Rede Interamericana de Informação sobre a Biodiversidade (IABIN)

· Foro Interamericano de Direito Ambiental (FIDA)

· Rede Interamericana de Mitigação de Desastres (RIMD)

· Rede Interamericana de Recursos Hídricos (RIRH)

Em setembro de 2008, com o apoio do Ministério Federal de Assuntos Europeus e Internacionais da Áustria, o DDS, convocou a segunda reunião de pontos focais nacionais da OEA para a gestão de recursos hídricos. A reunião foi realizada em seguimento àquela convocada em agosto de 2007 e resultou em uma proposta de projeto para promover a gestão integrada de recursos hídricos.

A OEA/SEDI também continuou promovendo a RIMD, com base no Acordo Geral de Cooperação assinado em 2007 entre a SG/OEA e a Secretaria da Estratégia Internacional das Nações Unidas para a Redução de Desastres (ONU/EIRD), para "promover a aplicação do Quadro de Ação de Hyogo nas Américas". Em conformidade com esse Acordo, a ONU/EIRD designa o Departamento como o órgão principal de execução da Plataforma Regional. Além disso, o Departamento está executando dois projetos centrados no uso de tecnologias da informação e da comunicação (TIC) e no desenvolvimento de sistemas de alerta antecipado.

Programa de Gestão de Riscos em Desastres Naturais. Em 2008, em seguimento dos mandatos e das diretrizes surgidas da Cúpula das Américas e das resoluções da Assembléia Geral, o Departamento executou o Programa de Gestão de Riscos e Adaptação à Mudança Climática (RISK-MACC), que adotou um duplo enfoque: o apoio à aplicação da Plataforma Regional do Quadro de Ação de Hyogo (MAH) nas Américas; e a Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN) e seu plano estratégico (IASP). Também adotou a promoção de enfoques completos que buscam aumentar a resistência das comunidades locais e reduzir sua vulnerabilidade aos riscos naturais.

Em 2008, o Departamento continuou a implementação da Rede Interamericana de Mitigação de Desastres (RIMD), financiada pela Agência Canadense de Desenvolvimento Internacional (CIDA), e terminou o desenho de seu portal na Internet e de uma ferramenta dinâmica de mapeamento institucional on-line. Além disso, levou a cabo vários fóruns de melhores práticas sobre temas relacionados com a mitigação de desastres naturais. O número de membros da Rede continuou crescendo com a nomeação de 12 pontos focais nacionais e a participação de peritos do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) e da Fundação Pan-Americana de Desenvolvimento (FUPAD), entre outros. Foram publicados materiais informativos e promocionais e assinados acordos de cooperação para apoiar a participação das universidades. Além disso, a RIMD é uma ferramenta importante para a implementação do RISK-MACC, uma vez que proporciona um âmbito para o avanço da Plataforma Regional da ONU/EIRD MAH das Américas e da CIRDN/IASP, promove o intercâmbio de experiências e compartilha as opiniões e os critérios de peritos que se traduzem em melhores práticas.

Também vale a pena ressaltar que, em 2008, a OEA/SEDI, mediante o DDS, continuou executando o programa dos Capacetes Brancos, co-financiado pelo Governo da Argentina e pelo BID. Em 2008, o programa finalizou a parcela das atividades financiadas pelo BID. Os principais resultados do projeto incluem: o estabelecimento de uma rede regional de voluntários, que conta com pontos focais dentro dos Estados membros da OEA; o desenvolvimento de projetos de assistência humanitária no Hemisfério; a realização de seminários hemisféricos; a formação de mais de mil voluntários em 15 países; e a incorporação de quase três mil voluntários no banco de dados. Além disso, estão em andamento discussões para uma nova fase de cooperação que fomente a articulação e coordenação dos esforços entre os Capacetes Brancos e a OEA no tema de gestão do risco, em conformidade com a Estratégia Internacional das Nações Unidas para a Redução de Desastres. Cabe mencionar igualmente que a OEA/SEDI prestou ajuda imediata ao Governo do Panamá no desastre natural do mês de novembro de 2008 nas aldeias de Chiriqui e Bocas del Toro. Nessa oportunidade, ofereceu-se apoio à Direção do Sistema Nacional Civil do Panamá por meio de um consultor especialista em gestão de desastres naturais para a organização e mobilização adequada da ajuda. Também se trabalhou com a Universidade Especializada das Américas (UDELAS) para mobilizar duas psicólogas para as áreas afetadas para trabalhar com a população mais vulnerável no atendimento psicossocial pós-desastre.

Programa de Direito Ambiental, Política e Governabilidade

Em 2008, os pontos focais nacionais do Foro Interamericano de Direito Ambiental (FIDA) e o Grupo de Peritos de Direito Ambiental do Departamento se reuniram em Brasília para discutir o programa de trabalho nessa área. Os resultados dessa reunião incluíram recomendações concretas para a ação regional no âmbito da legislação ambiental e da boa governança, levando em consideração o aumento do comércio regional. A OEA/SEDI contribuiu para o fortalecimento das capacidades relacionadas com a gestão ambiental no contexto da integração econômica e da liberalização comercial na região. No âmbito dos acordos regionais de comércio, os Estados membros receberam apoio nas áreas de comércio e meio ambiente, governança ambiental e fortalecimento institucional. Em 2008, o DDS proporcionou assistência técnica ao Tratado de Livre Comércio entre América Central, República Dominicana e Estados Unidos (CAFTA-RD) para o cumprimento de suas metas ambientais de longo prazo e apoiou esses países no fortalecimento de suas instituições e na promoção da governança ambiental.

O Departamento de Desenvolvimento Sustentável da OEA/SEDI recebeu o prêmio ‘Crystal Award’ do Global Development Marketplace 2008 do Banco Mundial por uma iniciativa inovadora em Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA) e Agricultura Sustentável no Paraguai. O projeto “Pagamento por Serviços Ambientais e Agricultura Sustentável”, apresentado pelo Departamento, foi um dos 22 ganhadores que receberão a soma de até US$ 200 mil para financiar a execução do projeto. O objetivo do projeto é melhorar o bem-estar socioeconômico de 500 lares no Paraguai e proteger e melhorar a capacidade de serviço do ecossistema por meio da implementação de uma série de práticas agroflorestais combinadas com um esquema de PSA.

Programa de Biodiversidade e Gestão Sustentável da Terra. Em 2008, sob os auspícios do Projeto da Rede Interamericana de Informação sobre Biodiversidade (IABIN), a OEA/SEDI promoveu a criação e a padronização de bancos de dados nacionais e subnacionais sobre espécies/espécimens, espécies invasoras, ecossistemas, áreas protegidas e polinizadores. Também promoveu sua interoperabilidade e criou ferramentas de valor agregado para a tomada de decisões. A IABIN fez 70 doações – de US$ 10 mil cada uma – para a digitalização de informações sobre biodiversidade e para a realização de sessões de treinamento multilíngües. Essas capacitações no uso de ferramentas para a criação de dados melhoram a capacidade dos países para desenvolver dados mediante seu ingresso na rede da IABIN.

Em 2008, o DDS da OEA/SEDI realizou o lançamento da Iniciativa sobre as Espécies Migratórias do Hemisfério Ocidental (WHMSI, sigla em inglês), projeto hemisférico baseado na Convenção da Proteção da Natureza e Preservação da Vida Selvagem do Hemisfério Ocidental de 1940. Financiada com US$ 150.000 USD do FEMCIDI da OEA e US$ 26.000 do Serviço de Pesca e Vida Silvestre do Departamento do Interior dos Estados Unidos, o projeto se concentra em três associações regionais para a gestão conjunta e planeja implementar três oficinas de treinamento anuais, nas quais se estudarão as necessidades de fortalecimento de capacidades para a conservação de espécies migrantes. Uma listagem completa dos projetos FEMCIDI figura como Anexo III, e também no banco de dados de projetos FEMCIDI no portal web da OEA/SEDI: http://www.apps.oas.org/projects.

Programa de Energia Sustentável e Mudança Climática. Em 2008, a OEA/SEDI colaborou com o Conselho Permanente para organizar a primeira "Semana Verde" com o objetivo de promover a conscientização da mudança climática. Essa histórica semana deu aos Estados membros a oportunidade de conhecer e compartilhar melhores práticas em matéria de sustentabilidade. A semana foi dedicada à promoção de políticas e práticas verdes na Secretaria-Geral e incluiu uma série de painéis de peritos e profissionais em diversos aspectos da gestão ambiental e do desenvolvimento sustentável. Além disso, a OEA/SEDI prestou apoio ao Conselho Permanente na realização de três sessões especiais sobre mudança climática. O DDS também organizou uma reunião hemisférica de Autoridades de Alto Nível em Energia Sustentável, que aconteceu em 3 de março nos principais escritórios da OEA. Neste evento, os países membros instaram o Secretário-Geral a que organizasse eventos sub-regionais neste tema em todas as Américas. Com o financiamento do Governo dos Estados Unidos, por meio do Projeto de Energia para o Desenvolvimento Sustentável, o DDS organizou conferências regionais sobre energia sustentável no Chile (para a região do Cone Sul), nas Bahamas (para a região do Caribe) e em El Salvador (para as Américas Central e do Norte).


O DDS iniciou também o Projeto Incrementando a Sustentabilidade do Setor Energético no Caribe, financiado por uma doação de US$ 2 milhões no âmbito da Iniciativa de Energia da União Européia (EUEI). O projeto visa aumentar a sustentabilidade do setor energético no Caribe mediante a melhoria da governança e da administração. O projeto é implementado em Santa Lúcia, Dominica, Grenada, Saint Kitts e Nevis, São Vicente e Grenadinas, Antígua e Barbuda e Bahamas.  Suas ações acelerarão a transição para o uso de energia mais limpa e sustentável nos países caribenhos mencionados.


O DDS continua a apoiar as atividades da Parceria Estados Unidos-Brasil em Biocombustiveis.  A parceria foi lançada em março de 2007 e compreende os países signatários e diversos outros países, inclusive El Salvador, República Dominicana, Saint Kitts e Nevis e Haiti. Outros países, como a Jamaica, Honduras e a Guatemala, aderiram à parceria em dezembro de 2008.  A OEA contribuiu, com o apoio financeiro do Departamento de Estado dos Estados Unidos, para a execução de estudos de viabilidade de biocombustíveis em Saint Kitts e Nevis e El Salvador bem como para atividades de apoio a políticas e planejamento na República Dominicana, El Salvador e Saint Kitts e Nevis.  Foi elaborado um plano de ação para assistência técnica ao Haiti, juntamente com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID).  A OEA também apoiou o intercâmbio de especialistas em biocombustíveis entre os países do projeto, cooperou em diversas conferências regionais sobre o assunto e iniciou no final do ano discussões com os Estados Unidos e o Brasil a fim de delinear o âmbito do trabalho com vistas à participação dos três outros países parceiros.


Sob os auspícios da Aliança Global para a Energia Renovável e Eficiência Energética (REEEP), em 2008 a OEA/SEDI deu apoio direto aos países no desenvolvimento de políticas e mecanismos regulatórios para o avanço das energias renováveis e tecnologias de eficiência energética na região. Como Secretaria Regional da REEEP, em setembro de 2008 o DDS organizou a Reunião Regional de Preparação na Cidade do México. O objetivo da reunião foi analisar o impacto dos projetos atuais e passados da REEEP implementados na América Latina e no Caribe, para, dessa forma, revisar e atualizar as prioridades do programa regional em financiamento, políticas e regulamentações. Delegados importantes do setor energético do México, da América Latina e do Caribe participaram deste evento. A partir de 2008, estão ativos seis projetos da REEEP na região.

No futuro, a OEA/SEDI continuará esforçando-se para abordar as questões críticas que surgiram no ano passado e em anos anteriores. Em particular, serão intensificados esforços para ajudar os Estados membros a:

· Realizar a parte operacional dos objetivos do desenvolvimento sustentável e enfrentar a divisão institucional que impede a adoção de enfoques de planejamento integrado e que se traduzem em conflitos sociais e políticas econômicas e ambientais;

· Criar capacitação no âmbito do planejamento, em especial do planejamento integrado que continua sofrendo de uma limitação significativa, uma vez que os horizontes do planejamento continuam influenciados pelos ciclos políticos;

· Gerar estatísticas oportunas e pertinentes que possam fundamentar a tomada de decisões e fortalecer a elaboração de projetos lógicos e relevantes de investimento do setor público; e

· Identificar a escassez de capacidade técnica existente na maioria dos Estados membros da OEA, por meio da criação de um programa de cooperação técnica em matéria de desenvolvimento sustentável que facilitará a transferência de competências dos países com excedente de capacidades para os que sofrem de déficit dessas habilidades.


O cumprimento dessas tarefas requer esforços adicionais por parte da OEA/SEDI e dos Estados membros, a fim de mobilizar recursos novos e adicionais para responder de maneira adequada ao aumento do número de mandatos e objetivos no âmbito do desenvolvimento sustentável.


É importante ressaltar que, no âmbito do FEMCIDI, no período 2008-09 foram financiados 13 projetos na área do desenvolvimento sustentável no total de US$ 1.208.898.

CULTURA

Mandatos:

O trabalho que a OEA/SEDI realiza para apoiar os esforços dos Estados membros em matéria de cultura recebe seus mandatos das Reuniões de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura, e em menor grau das Assembléias Gerais e das Cúpulas das Américas.

Entre os mandatos recentes, vale a pena ressaltar que na Quarta Cúpula os Chefes de Estado e de Governo reconheceram o vínculo importante entre o desenvolvimento e a cultura e acordaram que o apoio à cultura em suas dimensões múltiplas contribui, entre outras coisas, para a preservação e proteção do patrimônio histórico, o realce da dignidade e identidade de nossos povos, a criação de trabalho decente e a superação da pobreza. Por sua vez, a Quinta Cúpula ressaltou a dupla influência da cultura, em primeiro lugar como cimento da identidade e inclusão dos povos, sobretudo dos jovens, e, em segundo lugar, como fonte de emprego e renda, sobretudo para as economias pequenas e vulneráveis do Caribe. A Quarta Reunião de Ministros em Barbados tratou do tema “A Economia da Cultura nas Américas: Um caminho para o crescimento econômico e a inclusão social.”

Os Ministros incumbiram a Comissão Interamericana de Cultura de desenvolver, com apoio do Departamento de Educação e Cultura (DEC) da SEDI, uma rede de autoridades políticas, outros peritos e sociedade civil sobre o tema da cultura no desenvolvimento, trabalhar intersetorialmente, em especial com os setores de educação e finanças, intercambiar boas práticas sobre as indústrias culturais e experiências de participação das comunidades na proteção e valorização de seu patrimônio cultural e apoiar as atividades a serem realizadas no âmbito hemisférico se a Assembléia Geral da OEA aceitar a recomendação dos Ministros de declarar 2010 como “Ano Cultural Interamericano.”

Em suas quatro reuniões no âmbito do CIDI, os ministros fixaram como áreas prioritárias: a proteção e preservação do patrimônio; a cultura e a criação de trabalho decente e a superação da pobreza; a cultura e o realce da dignidade e identidade de nossos povos; a cultura e o papel dos povos indígenas; e os sistemas de informação cultural como prioridade transversal.

As autoridades da Comissão Interamericana de Cultura (CIC), em sua Reunião de Planejamento realizada em 19 e 20 de fevereiro de 2009, após a Reunião Ministerial, revisaram e atualizaram seu Plano de Trabalho para transformar os mandatos em ações concretas nestas áreas prioritárias.

Parcerias:

Formou-se uma forte parceria com a Fundação Interamericana de Cultura e Desenvolvimento (ICDF), associada ao Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), para reunir esforços no projeto liderado pela OEA, “A Cultura no Desenvolvimento: uma Rede Interamericana de Informação”, e em dois projetos liderados pela ICDF: GeoAméricas e o portal de Museus Comunitários. Além disso, continuou-se fortalecendo parcerias com outros órgãos intergovernamentais como UNCTAD, IFACCA, o Convênio Andrés Bello e a OEI para o intercâmbio de informação, a divulgação de iniciativas conjuntas e individuais e a colaboração em projetos e/ou atividades específicas.

No período 2008-09 pela primeira vez começou-se a promover uma parceria prática entre os setores da educação e da cultura por meio do trabalho da Comissão Interamericana de Educação (CIC) e Comissão Interamericana de Cultura (CIC), buscando aproximar os setores para conseguir incorporar de maneira efetiva os aprendizados e atividades culturais nos sistemas educativos e fortalecer as identidades e sentido de pertença dos jovens e seu apreço pela diversidade, além de suas capacidades criativas e suas competências profissionais. Neste sentido, foram formulados dois projetos específicos que requererão a colaboração entre ambos os setores. Um deles encontra-se sob duas das prioridades ministeriais da cultura: a Oficina Interamericana “Fomentando a Diversidade Cultural e a Expressão Criativa por meio da Educação: Compartilhamento de Boas Práticas.” O segundo se inscreve no Programa Interamericano de Educação em Valores e Práticas Democráticas, Oficina Internacional: “O uso das Artes e dos Meios de Comunicação para Promover a Cidadania Democrática na Infância e Juventude das Américas”.

Mecanismos e os programas ou projetos de cooperação:

Cultura no Desenvolvimento: Uma Rede Interamericana de Informação. Com apoio de fundos de cooperação canadense, deu-se início à primeira fase do projeto, o qual tem por objetivo a criação de uma rede composta de Estados membros, sociedade civil e órgãos internacionais com os seguintes objetivos: (1) facilitar a formulação e a implementação de políticas públicas de cultura por parte dos Estados membros; (2) fortalecer as capacidades humanas e institucionais dos Estados membros para levar a cabo iniciativas de desenvolvimento cultural; e (3) promover a conscientização sobre o potencial da cultura de contribuir para o crescimento econômico e a inclusão social. O projeto tem três componentes principais: uma estratégia de comunicações sobre a importância das artes e da cultura como geradores de crescimento econômico, inclusão social e valores democráticos mais fortes; um site sobre políticas culturais para intercâmbio de informação entre formuladores de políticas, legisladores, representantes da sociedade civil e o setor privado; e uma rede de especialistas em políticas culturais (funcionários públicos, pesquisadores, sociedade civil, organizações internacionais) para promover o intercâmbio de experiências e programas, facilitar a colaboração e promover a coordenação com outras organizações para posicionar a cultura como motor de crescimento econômico e desenvolvimento social. Para apoiar esta gestão, enviou-se um questionário aos Estados membros e formou-se um Comitê Assessor integrado por Barbados, Brasil, Canadá, Estados Unidos, Grenada e México. Até agora, grande parte da estratégia de comunicações já foi elaborada e a arquitetura da informação do site encontra-se em construção.

Fórum de Jovens sobre Políticas das Artes: Ignite the Americas. Com o fim de ressaltar casos práticos nos quais organizações da sociedade civil lideradas por jovens promoveram a inclusão social e preveniram a violência ligada a quadrilhas juvenis, realizou-se o fórum Ignite the Americas (Canadá, setembro de 2008). Durante uma semana 50 jovens provenientes de 30 países das Américas dialogaram e trabalharam na elaboração de três produtos: os bancos de dados para uma série de ferramentas e recursos que jovens e artistas podem utilizar para criar e sustentar uma empresa no setor cultural; um quadro estratégico e um plano de ação para a construção de uma rede de arte jovem das Américas; e uma série de recomendações orientadas à criação de uma política cultural que utilize as artes e as expressões culturais como ferramentas efetivas para a promoção da inclusão social da juventude e um crescimento econômico contínuo. As recomendações emanadas deste fórum foram apresentadas na Quarta Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura. Nesta reunião o Brasil anunciou que realizaria a segunda versão de Ignite the Americas no Rio de Janeiro em 2009.

Declaração de 2011 como Ano Interamericano da Cultura. Dando seguimento à recomendação feita pelos Ministros e Máximas Autoridades de Cultura do Hemisfério à Assembléia Geral da OEA, propôs-se declarar 2011 como Ano Interamericano da Cultura. A celebração deste ano interamericano será o contexto para a promoção e execução de uma série de projetos em três áreas principais: cultura e educação, cultura e juventude e cultura e informação. O componente de cultura e educação compreenderá duas importantes iniciativas: o Concurso Interamericano de Poesia Gabriela Mistral e a Oficina Interamericana “Promoção da Diversidade Cultural e Expressão Criativa por meio da Educação: Compartilhamento de Boas Práticas.” O segundo componente abrangerá o desenvolvimento da caixa de ferramentas e da rede propostas pelo fórum Ignite the Americas. O terceiro componente incluirá a criação de um mecanismo de cooperação horizontal que acompanhará a Rede Interamericana de Informação e, mais especificamente, sua rede de peritos, com o fim de realizar intercâmbios concretos de experiências promissoras específicas entre dois ou mais países.

A Programação de Projetos do FEMCIDI 2007 financiou a execução de três projetos em Honduras, Suriname e Bolívia, no total de US$ 121.583. Entre os projetos, vale a pena ressaltar o de Centros de Desenvolvimento Artístico Popular da Secretaria de Cultura, Artes e Esportes de Honduras, que completou seu primeiro ano de execução. O projeto busca gerar conscientização nos jovens sobre a importância do patrimônio cultural, ensinar-lhes a celebrar sua identidade cultural e fomentar sua criatividade artística. O projeto desenvolveu um programa metodológico de formação aplicada em teatro, dança, artes plásticas e circo, capacitação que será proporcionada por meio de oficinas nas casas da cultura do Ministério.

DESENVOLVIMENTO DE CAPACIDADES INDIVIDUAIS


Os Estados membros outorgaram um lugar predominante à capacitação de seus cidadãos, pela importância de ter cidadãos capacitados para promover o desenvolvimento de nossos países. Existe uma necessidade cada vez maior de trabalhadores profissionais qualificados com as habilidades e aptidões para funcionar numa sociedade competitiva moderna.


Com seus programas, o Departamento de Desenvolvimento Humano (DDH) fomenta o desenvolvimento nacional, a mobilidade e a integração regional por meio do financiamento e fortalecimento da educação pós-secundária e educação superior. Além disso, os programas do DDH ajudam os cidadãos das Américas a desenvolver plenamente seu potencial, dando-lhes acesso ao conhecimento por meio do desenvolvimento de competências e treinamento utilizando tecnologias modernas (Tecnologia de Informação e Comunicação ou “ICT”) que lhes permita aspirar a um padrão de vida digna para eles e para suas famílias, enriquecendo também suas comunidades.


As modalidades de financiamento da educação superior mais conhecidas do DDH são executadas por meio dos seguintes programas: Bolsas Acadêmicas e de Desenvolvimento Profissional, o Fundo Pan-Americano de Empréstimos Leo S. Rowe e o Portal Educativo das Américas.


O Programa de Bolsas para Estudos Acadêmicos tem como objetivo principal conceder bolsas de pós-graduação e universitárias da maneira mais eqüitativa e ampla possível em instituições educativas reconhecidas no hemisfério a custos razoáveis para a OEA. Para alcançar este objetivo, o DDH conseguiu durante três ciclos acadêmicos:  a) a expansão do consórcio de Universidades (96 instituições de 17 Estados membros até agora); e b) a colocação direta de beneficiários pelo DDH (151 em 2008-09).

Para o ciclo acadêmico 2008-09, foram selecionadas 305 pessoas que receberiam uma bolsa (279 em estudos de pós-graduação e 26 em estudos universitários de graduação). Em 1º de março de 2009, considerando os cancelamentos e recusas de bolsas recebidas, o DDH/OEA havia tramitado e assinado 250 contratos de bolsas para estudos em 14 países membros, e continuam em processo de negociação as colocações para outros 10 beneficiários.


Para o ciclo acadêmico 2009-2010 publicou-se o anúncio anual no início de abril de 2008, colocando-se à disposição dos interessados uma solicitação on-line nos quatro idiomas oficiais da OEA. Em outubro reuniu-se o Comitê de Seleção de Bolsas para Estudos Acadêmicos e Técnicos,[1]/ que levou a cabo a seleção de bolsistas para estudos acadêmicos de graduação e pós-graduação.  Foram selecionadas 245 pessoas que receberiam uma bolsa (219 em estudos de pós-graduação e 26 para estudos de graduação).  O processo de colocação de bolsistas selecionados para o período acadêmico 2009-10 ainda está em andamento e se espera continuá-lo até março de 2010, quando todos os estudantes tiverem começado seus respectivos programas ou se conheça o país e centro de estudos onde foram colocados


O Programa de Bolsas de Desenvolvimento Profissional (“PSDP”) oferece oportunidades a cidadãos dos Estados membros da OEA para expandir ou atualizar sua experiência profissional em áreas de especialização relacionadas às áreas prioritárias da OEA.  Em 2008 foram concedidas 759 bolsas.  Os cursos de desenvolvimento profissional nos quais participaram os candidatos selecionados foram levados a cabo nos seguintes Estados membros e observadores permanentes: Peru, Argentina, EUA, Uruguai, Chile, Venezuela, Equador, Paraguai, Guatemala, Colômbia, Brasil, México, Trinidad e Tobago, Costa Rica, Panamá, Bolívia, Espanha, Suíça e Coréia. Estas bolsas foram financiadas pelo Programa de Bolsas de Desenvolvimento Profissional (“PBDP”) da OEA e pelas instituições dos Estados Observadores.  Adicionalmente, em 2008, o Real Governo Tailandês ofereceu cinco bolsas completas e o Instituto de Altos Estudos Universitários da Universidade de León, na Espanha, ofereceu duas bolsas completas por meio do PBDP da OEA para cidadãos dos Estados membros.

O custo do Programa de Desenvolvimento Profissional em cursos oferecidos por Estados membros em 2008 foi de US$ 266.397,19 e em cursos oferecidos por países observadores em 2008 US$ 160.794,79.

O Fundo Pan-Americano Leo S. Rowe (“Rowe Fund”), estabelecido em 1948 de acordo com as disposições testamentárias do Doutor Rowe, é um fundo de empréstimo rotativo para estudantes latino-americanos que desejam estudar em universidades dos Estados Unidos.  O Doutor Rowe dedicou sua vida à promoção da compreensão e da integração entre os países do Continente americano, em particular, por meio do ensino superior, e desempenhou o cargo de Diretor-Geral da União Pan-Americana, antecessora da OEA, de 1920 até sua morte, em 1946.

O legado original do Doutor Rowe tem crescido gradualmente com o decorrer dos anos graças à capitalização e ao exemplar reembolso dos empréstimos.  De 1948 (quando deram início suas operações), a 2003, o Fundo Rowe concedeu 5,871 empréstimos a estudantes da América Latina e do Caribe para estudar nos Estados Unidos, num total de 24,4 milhões de dólares dos Estados Unidos (valor de 2003).  Os resultados financeiros também permitiram aumentar o nível de empréstimos individuais, mantendo a política de não cobrar juros.

Em cumprimento desse legado, o Fundo Rowe ajuda a financiar as despesas de estudos de nível superior nos Estados Unidos para cidadãos provenientes da América Latina e do Caribe, por meio do seu programa de empréstimos sem juros.  Além disso, o Fundo Rowe também concede empréstimos aos funcionários da Secretaria-Geral da OEA e/ou seus dependentes para seus estudos ou em casos de emergência.

Além disso, em 2008, o Fundo Rowe cumpriu 60 anos de existência ajudando a financiar os estudos e pesquisas de latino-americanos e caribenhos em universidades dos Estados Unidos. Desde o início de suas operações até 31 de dezembro de 2008, o Fundo Rowe concedeu 7.630 empréstimos no total de US$ 17,7 milhões (equivalentes a US$ 37,5 milhões a preços de 2008).

Em 2008, o Fundo Rowe tramitou 87 empréstimos no total de US$ 550.990 com o objetivo de ajudar a financiar os estudos superiores de estudantes da América Latina e do Caribe em universidades dos Estados Unidos e funcionários da SG/OEA. Os empréstimos para estudantes internacionais nos Estados Unidos representaram 67,8% do total de empréstimos concedidos. A ajuda financeira beneficiou membros de 22 países membros da OEA dos 32 que se qualificam para empréstimos do Fundo Rowe, em particular para estudos de mestrado e doutorado (72,6%). As áreas de estudos mais populares para os beneficiários do Fundo Rowe durante 2008 foram: Ciências Sociais (25,6%), Administração e Gerência (28,5%) e Estudos Jurídicos (18%). As áreas de Engenharia, Matemática e Informática combinadas representaram 7,7% do total de empréstimos concedidos em 2008. O aumento na participação de mulheres em qualquer nível de educação é evidente nas estatísticas que o Fundo Rowe coleta. A porcentagem de montantes concedidos a mulheres, que era um terço do total em 1995, chegou a 47,2% em 2008. Quase a metade dos empréstimos do Fundo Rowe foram concedidos a pessoas com idade entre 31 e 35 anos.

Além disso, administrou-se e fez-se o acompanhamento de uma carteira líquida de US$ 1,3 milhão colocado em empréstimos. Receberam-se pagamentos por dívida de pouco mais de US$ 0,5 milhão, dos quais a metade representa pagamento total do empréstimo (ou 88 contas quitadas). Os empréstimos a estudantes internacionais apresentaram um índice de descumprimento de 4,3% e de mora de 6,9%.[
]  Os empréstimos para funcionários tradicionalmente não tiveram mora.

Outras realizações do Fundo Rowe em 2008 incluem:

· Em maio realizou-se o seminário internacional “Parcerias e estratégias multilaterais para o desenvolvimento de programas de empréstimos para a educação”, em conjunto com a Associação Pan-Americana de Crédito Educativo (APICE), no qual participaram cerca de onze países do hemisfério e vários órgãos internacionais.

· Preparou-se para distribuição um folheto informativo que inclui uma lista detalhada de instituições, por país dentro do hemisfério, que oferecem financiamento para estudos ou pesquisa no exterior. Além disso, publicou-se o artigo Um Enfoque Integral para Financiar os Estudos nos Estados Unidos no Guia Internacional do Estudante, que imprime aproximadamente 20.000 exemplares para distribuição em 17 países da América Latina e do Caribe.

O Portal das Américas (PEA)

O PEA é um instrumento dedicado a potencializar, consolidar e ampliar o acesso a diferentes oportunidades de desenvolvimento profissional, utilizando as tecnologias da informação e comunicação (TIC) sob uma perspectiva transversal, interdisciplinar e multissetorial.

De junho de 2008 a maio 2009, mais de 2.902 cidadãos das Américas participaram em 22 atividades de atualização profissional por meio da Aula Virtual do Portal Educativo das Américas, com uma duração de 7 a 14 semanas. Mais de 40% destes participantes residem fora das capitais e cidades principais dos países da região e a maior parte destas atividades tem um caráter multinacional, reunindo participantes de mais de 15 países da região, ou seja, o nível destes cursos é multinacional.

O Portal continua sua ação como instrumento para fortalecer, consolidar e expandir a formação e capacitação de cidadãos das Américas, utilizando principalmente as TIC.  Além disso, as TICs permitiram capacitar docentes, diretores e administradores de escolas, professores universitários, funcionários públicos de controladorias e governos locais municipais, entre outros, em cursos de espanhol e português e em temas como Qualidade da Educação Básica, Governo Eletrônico, Formação em Tutoria Virtual, Ética e Desenvolvimento nas Universidades, Estratégias para o Ensino da Matemática, Auditoria de Gestão, etc.

Novas atividades

O DDH/OEA pôde expandir o acesso à Educação Superior (e ao desenvolvimento das capacidades humanas) por meio da oferta de cursos que utilizam a tecnologia moderna e aumentar o financiamento da Educação Superior por meio das suas parcerias estratégicas para a cooperação com o objetivo de expandir e diversificar os serviços de bolsas nos Estados membros para estudos de graduação e pós-graduação.  Estas alianças criaram novas modalidades de formação utilizando transferência de conhecimentos, melhores práticas e compartilhamento de conhecimento (knowledge-sharing).

Parcerias de Educação Virtual

O Portal está desenvolvendo novos cursos e espaços restritos para a construção de comunidades de conhecimento, assim como consultorias para a implementação de projetos de aprendizado eletrônico.  A OEA/SEDI está empreendendo esforços à criação de novas parcerias e ao fortalecimento das já existentes a fim de promover renovadas ofertas de cursos e programas on-line e outras modalidades multimídia. Obteve-se a expansão da cooperação:

· Com órgãos internacionais e Estados membros:  a) a consultoria para o Escritório de Serviços para Projetos das Nações Unidas (UNOPS-UNDP) para a preparação e implementação de um projeto de aprendizado eletrônico de um curso virtual sobre Formação de Formadores em Responsabilidade Social das Empresas (RSE) que tem por objetivo principal formar formadores em conceitos, pesquisas, estratégias, instrumentos e experiências em RSE, pertinentes e relevantes para a região latino-americana, se estende durante 2009; b) desenvolvimento e oferecimento de um curso em Agro-ecoturismo para o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA), que proporciona aos participantes uma base teórica e prática sobre o planejamento, coordenação e implantação de projetos agro-ecoturísticos, que lhes permita desenvolver um critério de tomada de decisões com instrumentos metodológicos necessários para a solução de problemas relacionados com o desenvolvimento dessas empresas; c) com a Escola de Administração Pública da Colômbia (ESAP), assinou-se um convênio para oferecer por meio do PEA e sua Aula Virtual vários cursos que a ESAP já possui e que foram e estão sendo adaptados para a realidade regional: Alta Direção do Estado e Gestão Pública; e d) oferta do curso de Formação em Tutoria Virtual a 101 docentes que fazem parte da Administração Nacional de Educação Pública do Uruguai.

· Dentro da OEA:  a) Ofereceu-se assessoramento e orientação para:  i) a incorporação de uma ferramenta virtual para o processo das Cúpulas. A mesma foi implantada em sua fase piloto inicial durante 2008 e até a realização da próxima Cúpula em 2009, em Trinidad e Tobago; ii) a implementação e manutenção de diferentes espaços restritos com vários departamentos dentro da Organização que facilitem a comunicação e promovam e garantam a participação de todos os envolvidos nas diferentes ações regionais num contexto como o atual de restrição orçamentária.

Parcerias com universidades para o programa OEA de bolsas acadêmicas

Dentro do programa do Consórcio de Universidades, a OEA estabeleceu parcerias com instituições acadêmicas reconhecidas de alto nível que ofereçam uma ampla gama de atividades acadêmicas profissionais em nível de pré-graduação e pós-graduação de forma presencial ou à distância. Estas parcerias resultam em benefícios para nossos bolsistas, tais como a redução de mensalidades e matrículas, a oferta de cursos de idiomas e auxílio de ensino, ou algum outro mecanismo de cooperação.

Em 2008-09, o DHD tomou sob sua responsabilidade a colocação direta de 151 estudantes em 2008-09, poupando para a organização mais de US$ 594.000,00 em custos brutos a título de colocação e obtendo US$ 904.091,84 em redução de mensalidades em universidades de nosso consórcio. Além de cumprir com o mandato de diminuir os custos do programa, a colocação direta trouxe como benefício pôr novamente o nome da OEA nos Estados membros, obter uma distribuição de bolsas mais eqüitativa em instituições educativas de qualidade com custos razoáveis para a Organização e promover a mobilidade e regionalização da educação superior no Hemisfério.

Parcerias com instituições para a oferta de bolsas

O DDH começou a expansão e diversificação das bolsas que oferece a nossos cidadãos para estudos de pós-graduação por meio de novas parcerias com instituições nos Estados membros e observadores.

No campo do ensino superior em 2008 foram assinados três acordos para programas de estudos de pós-graduação, que foram co-patrocinados por governos ou instituições.

· Programa IE.  A OEA e o Instituto de Empresa (IE) da Espanha apóiam indivíduos destacados das Américas mediante o patrocínio de bolsas para o Programa de “Masters in International Relations”. As bolsas fornecem a dotação de 17.550 euros por pessoa, equivalente a 65% dos gastos de matrícula. Adicionalmente, com base no propósito do Programa de Bolsas e Capacitação da OEA de ajudar os Estados membros nos esforços para alcançar seus objetivos de desenvolvimento integral apoiando o desenvolvimento de seus recursos humanos em áreas prioritárias da Organização, a OEA e o IE, com a colaboração da Fundação Instituto de Empresa, oferecerão quatro bolsas para um “Masters in International Management” de 13 meses (com uma bolsa que cobre 75% da matrícula e três que cobrem 40%).

· Programa INCAE.  A OEA e a INCAE Business School da Costa Rica decidiram, no contexto do consórcio de universidades da OEA, apoiar indivíduos destacados das Américas mediante o patrocínio das Bolsas OEA/INCAE para o Campus Francisco de Sola na Nicarágua que se inicia em fevereiro de 2009. As bolsas incluem a dotação de US$ 23.103 por pessoa, equivalente a 70% dos custos acadêmicos da matrícula. Além disso, decidiu-se apoiar indivíduos destacados das Américas mediante o patrocínio das Bolsas OEA/INCAE para o Mestrado em Administração de Empresas/Master in Business Administration, no Campus Walter Kissling Gam na Costa Rica, tanto na seção em castelhano como em inglês, que se inicia em agosto 2009 e finaliza em maio 2011. As bolsas incluem a dotação de US$ 22.260 por pessoa, equivalente a 70% dos custos acadêmicos (tuition).

· Programa CONICET.  O propósito do Fundo Argentino de Cooperação para Atividades Acadêmicas e de Pesquisa, FONDO Argentino, é fomentar a cooperação técnica no Hemisfério por meio da oferta pelo Governo argentino de bolsas acadêmicas. A OEA e a Diretoria do Conselho Nacional de Pesquisas Científicas e Técnicas (CONICET) anunciaram o primeiro concurso para Bolsas Internas de Pós-Doutorado e Bolsas de Estadias Curtas de Treinamento em Pesquisa em julho de 2009.  As Bolsas de Pós-Doutorado CONICET-OEA têm uma duração mínima de doze (12) meses e máxima de vinte e quatro (24) meses e são destinadas a candidatos que tenham finalizado sua formação de doutorado.  As Bolsas de Estadias Curtas têm uma duração de três (3) a seis (6) meses, destinadas a candidatos que tenham finalizado sua formação de doutorado ou de mestrado.  As bolsas cobrem os custos da matrícula, o seguro de saúde e um subsídio mensal de subsistência.

ANEXOS

Anexo I: 
Atividades realizadas pela OEA/SEDI com a inclusão de diferentes fontes de financiamento e contribuições em espécie

Anexo II: Bolsas de estudo

A. Bolsas de estudo acadêmicas (graduação e pós-graduação)

i. Bolsas de estudo acadêmicas concedidas em 2008-09: Estatísticas

ii. Bolsas de estudo de graduação e pós-graduação por áreas de ação do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento

B. Bolsas de estudo de desenvolvimento profissional

i. Bolsas de estudo de desenvolvimento profissional concedidas de junho de 2008 a março de 2009 (cursos oferecidos por Estados membros e por países Observadores)

ii. Resumo das bolsas de estudo de desenvolvimento profissional concedidas por área de ação do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento

iii. Bolsas de estudo de desenvolvimento profissional concedidas em 2008 (por país)

iv. 
Consórcio de Universidades nos Estados Unidos

v. 
Consórcio de Universidades na América Latina

Anexo III:  FEMCIDI

A. Número de projetos por área setorial e montante alocado

B. Contribuições dos Estados membros ao Fundo


50%





22%





11%





9%





4%





4%





Emprego








Trabalho





Informação e





pesquisa





Relações laborais





Segurança Social





Fortalecimento





Institucional





� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CIDI02508P01�








�.	Bolsas SPECAF para cidadãos de um Estado membro da OEA do Caribe de língua inglesa.


�.	A mora é definida como um atraso nos reembolsos, neste caso o atraso em três cotas mensais ou mais. A mora pode significar a ante-sala do descumprimento. Enquanto o índice de descumprimento reflete a porcentagem de capital investido que se perde, a mora reflete a porcentagem de capital investido que corre o risco de se perder. Assim, este indicador considera todo o saldo da conta endividada e não só a porção que está em mora.
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